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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto

CNPJ NO 01.558.070/0001-22

Processo Administrativo n° 1406001/2018
Modalidade: Concorrência n° 002/2018

Tipo: Menor Preço Global

Objeto; Contratação de empresa especializada para construção de
sistemas de abastecimento de água no município de Trizidela do
Vale/MA.

Documentos de Habilitação da Empresa:

CONSULPLAN CONSULTORIA E

PLANEJAMENTO LTDA

CNPJ: 01.943.184/0001-96



Rua da Igreja, n" 105O-B, Centro
Maranhãozinho/MA - CEP; 65.283-000

CNPJ01.943.184/0001-96

e-mail: consulDl@uol.com,br

CPL - Triziüeia ao Vale
CAPA Proc.UdnímL/203X-
DA FLS.

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃORub. ^

CONTEÚDO; Documentação de Habilitação

Em atendimento ao disposto no Edital da Concorrência n.° 002/2018 - CPL,
apresentamos os documentos da habilitação da empresa abaixo;

NOME DA LICITANTE Consuiplan Consultoria e Planejamento Ltda
CNPJ 01.943.184/0001-96

N° DO EDITAL CONCORRÊNCIA N" 02/2018 - CPLN° DO EDITAL

TIPO/ REGIME DE

EXECUÇÃO;
DATA E HORÁRIO

DE ABERTURA

CONTRATANTE

MENOR PREÇO / EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

13/08/2018 As OBhOO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

OBJETO:

Contratação de empresa especializada para construção de
sistemas de abastecimento de água no município de Trizidela do
Vale/MA, conforme especificações e condições no ANEXO 1 do
presente Edital (Projeto Básico)

DOCUMENTOS

Habilitação Jurídica;
Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
Qualificação Técnica;
Qualificação Econômico-Financeira;
Outros Documentos

Maranhaozinho/MA, 13 de agosto de 2018.

CONSULPLAN CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA

^rÍ.Ôs Mo^pi^ó aLw A^Edo
Sócio-Administrador

CPF n° 802.908.843-49

RG n" 005274493-0 SSP/MA



CONsulplAN
Planejamento

Rua da Igreja, n° 1050-B, Centro - CEP: 65.283-000
Maranhãozinho/MA - CNPJ 01.943.184/0001-96

e-mali: con5ulpi@uDl.c0m.br

TERMO DE ABERTURA

CPL - Trizideia ao Vait
Proc.JM0600( /2n 3?
FLS.ó<?>
Rub.

O presente termo de abertura consiste no conjunto de documentos de habilitação
para atendimento das exigências do edital da Concorrência n.° 002/2018/CPL, que
está sendo levado a efeito pela Comissão Permanente de Licitação do Município de
Trizideia do Vale/MA, contendo 115 (cento e quinze) folhas, numeradas
seqüencialmente, do n.° 01 a 115, com início da numeração a partir desta página.

Maranhãozinho/MA, 13 de agosto de 2018.
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CONCORRÊNCIA N.s 002/2018 - CPL

Ruadalgrqa, n° 1050-B, Centro
Meranhãozinho/MA - CEP: 65.283-000

CNPJ01.943.184/0001-96

e-maíl: con$u(pl@uol.com.br

CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE/MA.

SUMÁRIO-DOCUMENTACÃO DE HABILITAÇÃO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Habilitação Jurídica

Seguro-Garantia (APÓLICESeguro Garantia N-11-0775-0257615).

Contrato social

Certidão Simplificada expedida pela JUCEMA

Certidão Especifica expedida pela JUCEMA

RG e CPF dos sócios da empresa

Certificado de Registro Cadastral emitido pela Administração Pública Federai fS/C4F^.

Certificado de Registro Cadastral emitido pela Administração Pública Municipal (CRC
Município de Trizideia do Vale).

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ

Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal

Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a

Divida Ativa da União.

Certidão Negativa de Débito Estadual

Certidão Negativa de Dívida Ativa Estadual

Certidão Negativa de Débitos Municipais

Certidão Negativa de inscrição de Débitos no Divida Ativa Municipal

Alvará de Funcionamento

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

Qualificação Técnica

Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e de seus Responsáveis Técnicos

Atestados de Capacidade Técnica e respectivas CATs (Qualificação Técnico-Operacional e

Qualificação Técnico-Profissional)

Declaração de Disponibilidade da Equipe Técnica, das Instalações e Aparelhamento /S

Comprovação do vinculo profissional do(s) responsóvei(eis) técnico(s)

Declaração de Manutenção do Responsável Técnico A .V



CPL - iiiziüeia ao Vale

Rub. ir

Rua da Igr^ n* 10SO-B, Centro
Mvanhãozinho/MA-CEP: 65.283-000

CNPJ01.943.184/0001-96

e-mal: consulpl@ucil.com.br

Declaração de Visita Técnica aos Locais dos Serviços

Declaração de Sujeição ao Edital

Qualificação Econômico-Fínancelra

Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital

Termos de Abertura e de Encerramento

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

Certidão de Regularidade Profissional Contador

índices Financeiros

Certidão Negativa de Falência e Concordata

Outros Documentos:

DECLARAÇÃO (ITEM 5.2.5, "o" do Edital)

Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos da Habilitação

Declaração de Cumprimento DO ART. 7®, XXIII, DA CF/88



CONsulplaN
COÜSUitoria e Pijneiamsiilú UdSi

Rua da Igreja, n* 1050-6, Centro
MarenhãozinMMA - CEP; 65.283-000

CNPJ 01.943.184/0001-96

e-mail: consijlpl@uol.com.br

CPL- inziaeia uu v«a,Proc.^^OQj /2Q,\g
Rub. ^

Habilitação Jurídica
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Em Anexo, encaminhamos a nova apólice digital da JMalucelii Seguradora S/A, um documento com a

mesma veracidade de uma apólice impressa, sendo que a única diferença é que a apólice agora faz

parte de um processo de certificação digital, utilizando técnicas e processos que garantem segurança e

valor jurídico às transações eletrônicas. Esta apólice sutistitui, de forma definitiva, o modelo anterior, e
acompanha as inovações tecnológicas já presentes no mercado, como nota fiscal digital, recibos de
pagamentos via Internet, emissão de boletos, etc.

JMalucelii Seguradora

TÍTULO: APÓLICE Seguro Garantia N» 11-0775-0257615

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

ICP
Brasil

AssinMJo digitatmsnle por:

Gustavo Henrich

ICP
Brasil

digitalmenie por

Roque Jr. de H. Melo

Documento eletrânico assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que instituiu a Infra-estrutura de citaves

Públicas Brasileira - ICP-Brasil por Signatário (as);

Gustavo Henrich N'de Série do Certificado: 099FC08915F5891A

Roque de Holanda Melo N° de Série do Certificado: 52AE2099725C9CD2

O PRESIDENTE DA REPtJBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provlsúrla, com força de lei:

Art 1° • Fica Instituída a Infra-estrulura de Chaves Públicas Brasileira • ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a
integridade e a validade jurídica da documentos em forma elelrénica, das aplicações de suporte a das aplicações
habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

N° Apólice: 11-0775-0257615

Controle InternofCódIgo Controle): 387135000

Data de Emissão: 23/07/2018

A autenticidade do presente documento. Irem como o arquivo em fonna eletrônica, podem ser verificados no

website www.lmalucalllseguradora.com.br.

Após sete dias úteis da emissão deste documento, o mesmo poderá ser verificado sob o n°

05436.2016.00ti.0775.02576t5.000000no sito da eusap: www.su5ep.gDv.br. Acesse: Serviço ao Cidadão •>

Consulta de apólice de seguro garantia.

iUiliilliliiU
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GARANTIA
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Associada a TRAVELERSJ
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Seguro Garantia
Apólice: 11-0775'0257ei5
Proposta: 2133533

Fronlispiclo de Apólice

Controle lntemo(Códlgo Coiitrole):367135000

A autenücidadâ do presente documonto. bem como o arquivo em forma etetrô^^rco.
podem ser veriflcodos no websito vwAv.jmalucenisegvradors.com.br. Após seto dias

úteis da emissão deste documento, o mesmo podorâ ser vendcado sob o r>,^

05436.2018 0011 0775 0257615.000000 no site da SUSEP wvav susop.gov.br. As

condições corUraluaisfregulamenlc deste produto proCocolizadas pela

sodedadc/erriidade funto á Susep poderão ser consu^das no endereço eletrônico
iiWw.susep.gov.br, de acordo corn o número de processo constante da
apóiica/proposta. Atendimento SUSEP: 0600 021 5464.

Central de Atendimonle JM • 0800 704 0301/0uvidoria JM • OdOO 543 0301

.tíC!

A J. MALUCELLI SEGUE^DORA S/A, CNPJ 84.949.157/0001-33, Código de Registro na SUSEP 05436, com sede na Rua
Visconde de Nácar, 1440 - Centro - Curitiba - PR, por meio desta APÓLICE de Seguro Garantia, garante ao SEGURADO,
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE, CNPJ 01.558.070/0001-22, AV DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670-
AEROPORTO TRIZIDELA DO VALE MA, as obrigações do TOMADOR CONSULPLAN CONSULTORIA E PLANEJAMENTO
LTDA, CNPJ 01.943.184/0001-96, R DA IGREJA 1050 B KM 360 CENTRO MARANHAOZtNHO MA, até o valor de R$
30.262,51 (trinta mil e duzentos e oitenta e dois reais e cinqüenta e um centavos), na modaijdade abaixo descrita

m

Modalidade Limite Máximo de Garantia (L.M.G.)| Ramo

RS 30,282,51 I 0775 • GARANTIA SEGURADO - SETOR Plj8UC0

Descrição da Garantia
(Coberturas, Vaiores e prazos previstos no contrato)

Modalidade e Cobeilura Adicional Importância Segurada

RS 30.282,51

Vigência
Início Término
3/08/2018 13/12/2018

Nto *• aplica franquia a naniiuma das cobaRuias contratadas porasta apólice.

Objeto da Garantia

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, se o Tomador adjudicatárío se
recusar a assinar o Contrato Principal, nas condições propostas, dentro do prazo estabelecido no Edital de Licitação
CONCORRÊNCIA N" 002/2018.

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 477/13

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APÓLICE ANTERIORMENTE

FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Ceirator; 000010.2.01172».! ■ CAJUINA CONS E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA Contínua na próxima página

Controle de Soguraiiçâ

Auinódo digitdimentepor;

Gustavo Henrich

ICP
Brasil

ado digitaln>«nl« pon

iueJr.de H.Meio

lllll rll lílll II III I II BII I II I Oocumeaio eleirôrtíco as&inado dtgítalmanle conforme MP n* 2.20(^2/2001 dd 24/D9/2Ú01, qua insütiÁi a
lllll ll I lll 11 III I f II III lnfra-e«tru(u<â da Chavea Públicas Braseira • ICP*8rasl por Signatânôs fas);

I  II II 11 i I GustavoHannch N«d6S6nadoCaitftcado:099FCOâ915F58d1A
I  II II I I I Roque da Holanda Uefo de Séda do Certificado: S2AE209972SC9CD2

llll l I II II II I I II I II InstlTurda a Infra^Estruturo de Choves Públicas Brasileira • ICP^Grasif, pare garantir a aulenticidada, a
lllll lll lllill II I í llll III integridada e a validade jurídica de documentos em (orma elstrõrica, das aplicações da suporte a das aplicaçõeslllllllllll lll [llllllll ilil lllll lllll llll li hat^liiadas que utilizem certificados digitais, bam como a realização de transa^es aietrônlcas seguras.

Recife - PE. 23/07/2018

*8U8EP: - Supenniendcncie de seguros pnvados. Autarquia Federal responsável pela flscaUzaçSo, rtormattzaçâo e controle dos rnercados de seguro, previd ènda complementar abeda,

capitalizaçêo. resseguro o corretagem do seguro, ** Este produto está protocolado na SUSEP através do N.* da Processo SUSEP 15414.900195/2014-17.
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P jr . Seguradora
Apólice: 11-0775-0257615

CONDIÇÕES GERAIS

CIRCULAR SUSEP 477/13 • PLANO PADRONIZADO

CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS • RAMO 0775
SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO

■m'- '

tY-.-l

Ííl

1. Objeto:
1.1. Este contrato de seguro garante o fel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado,
conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) modalidade(s) e/ou
cobertura(s) adiclonal(is) expressamente conlratada(s|. em razão de participação em licitação, em contrato principal
pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da
União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de:
I - processos administrativos;
II - processos judiciais. Inclusive execuções fiscais;
III - parcelamentos administrativos do aédítos fiscais, Inscritos ou não. em divida ativa;
IV - regulamentas administrativos.
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como multas e indenizações,
oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos em legislação específica, para cada
caso.

2. Definições:
Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições;
2.1. Apólice; documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Gararttia.
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro,
que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano
de seguro, que alteram as disposições e.stabelecidas nas Condições Gerais.
2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma fontia, as Condições Gerais e/ou Condições
Especiais, de acordo com cada segurado.
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública (segurado) e
particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vinculo e a estipulação de obrigações
reciprocas, seja qual fora denominação utilizada.
2.6. Endosso: Instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na apólice de Seguro Garantia,
mediante solicitação e anuência expressa das partes.
2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das obrigações cobertas pelo
seguro.

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função do
pagamento de indenização.
2.9. Prêmio: Importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e que deverá constar da
apólice ou endosso.
2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a procedência da
reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice.
2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, firmado nos termos da
legislação em vigor,
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca da
caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem indenizados.
2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.
2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das obrigações
assumidas pelo tomador.
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo (omad^ perante
segurado, conforme os termos da apólice.
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro.
2.17. Tomador; devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado, /

3. Aceitação:
3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente,
seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao
exame e aceitação do risco.
3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a proposta por ela recepcionada,
com a indicação da data e da iiora de seu recebimento.
3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da

perante
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P P . Seguradora
Apólice; 11-O775-02S7615

conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplêncis do tomador ou que possam influenciar na

aceitação da proposta:

Vil - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;

12. Concorrência de Garantias:

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em

benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com

os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum.

13. Concorrência de Apólices:

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto deste contraio, salvo no
caso de apólices complementares.

14. Extinção da Garantia:

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer

primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 7,3. destas Condições Gerais:

i - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado mediante termo ou declaração

assinada pelo segurado ou devolução da apólice:

ii - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;

iii - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice;

IV - quando o contrato pnncipal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da apólice a um contrato

principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições Especiais.

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contraio, esta garantia somente será liberada ou

reslituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993,

e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos

termos do art. 73 da Lei n° 8.666/93.

15. Rescisão Contratual:

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou da seguradora e

com a concordância reciproca, deverão ser observadas as seguintes disposições:

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio recebido, além dos

emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido;

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no máximo, além dos

emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto:

Relação a ser aplicada sobre a vigência —

original para obtenção de prazo em dias—

••15/36S-'

• -30/365- •

- -46/365- •

• -60/365- •

• -75/365- •

- -90/365- •

> 105/365 -

• 120/365 •

-135/365-

-150/365 -

> 165/365 •

—%-do—

—Prêmio—

Relação a ser aplicada sobra a vigência — | —-"^-do—

original para obtenção de prazo em dias— |—Prêmio—

-210/365-

<225/365 -

-240/365 -

■255/365 ■

•270/365 -

-285/365-

-300/365-

-315/365-

■330/365 -

•| • • -7S%-
-I - - -78%-
•1 • • -80%-
•1 • ■ -asíi-
•| - - -85%-
-I - - -88%-
•I • • -90%-
■I • • -93%-
•I - - -95%-
•I • ■ <98%<
•|--100%

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1,2., deverá ser utilizado percentual correspondente
ao prazo imediatamente inferior.

16. Controvérsias: y

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas;
i - por arbitragem; ou a
ii - por medida de caráter judiciai. ' T
16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissóría de arbitragem, que deverá ser

.facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência expressa. _ . .. . .
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Apólice: 11-0775-0257615

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a resolver todos os seus

litigios com a sociedade seguradora por meio de Juizo Arbitrai, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças

proferidas pelo Poder Judiciário.

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996.

17. Prescrição:

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei.

18. Foro:

As questões Judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio deste.

19. Disposições Finais

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco.

19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fim neles indicadas.

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, Incentivo ou recomendação à sua

comercialização.

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente

registrado no site da Susep - www.susep.gov.br.

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por meio do número de

seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF.

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacional, salvo disposição em

contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19.6. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente a

cargo da Sociedade Seguradora.

CONDIÇÕES ESPECIAIS

capítulo II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS IVIODALIDADES - RAMO 077S

SEGURO GARANTIA DO LiCITANTE

PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17.

1. Objeto:

1.1 Este contrato de seguro garante a Indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes da

recusa do tomador adjudlcatárío em assinar o contrato principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro do

prazo estabelecido.

1.2 Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidos à

Administração Pública em decorrência do sinistro.

2. Definições: '

Para efeito desta modalidade, apllcam-se, também, as definições constantes do art. 6° da Lei n' 8.666/93.

I - Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a cobertura securítáría. Ou seja,

a responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos expressamente descritos neste documento.;

II - Prejuízos: Perda pecuniária comprovada decorrentes da recusa do tomador adjudlcatárío em assinar o contrato

principal nas condições propostas e dentro do prazo estabelecido no Edital de Licitação.

3. Vigência: X ■

A vigência da apólice coincidirá com o prazo previsto no edital para a assinatura do contrato principal. "*•

4. Reclamação o Caracterização do Sinistro:

4.1. Reclamação: o segurado comunicará a seguradora da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato

principal nas condições propostas, dentro do prazo estabelecido no editai de licitação, data em que restará oficializada

a Reclamação do Sinistro.

4.1.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízo do

disposto no Item 7.2.1. das Condições Gerais:

a) Cópia do edital de licitação;
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data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem modificação

do risco.

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos complementares, para análise e

aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3..

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez,

durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos,

para avaliação da proposta ou taxação do risco.

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração

proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der

a entrega da documentação.

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o falo, por escrito, ao proponente, especificando os

motivos da recusa.

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do

seguro.

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item

3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, comunicando a seguradora, por escrita, ao

proponente, tal eventualidade, ressaltando a conseqüente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta.

4. Valor da Garantia:

4.1.0 valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu de base

para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá acompantrar tais modificações, devendo a

seguradora emitir o respectivo endosso.

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do

risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da garantia

poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da

emissão de endosso.

5. Prêmio do Seguro:

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio á seguradora por todo o prazo de wgéncia da apólice.

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio

nas datas convencionadas.

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a seguradora recorrer à execução

do contrato de contragaraniia.

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicionai, a titula de custo

administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver parcelamento com juros, a

possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a conseqüente redução proporcional dos

juros pactuadas.

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que

não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador ou seu representante,

observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento. v

6. Vigência;

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato principal, a vigência da

apólice será Igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as particularidades previstas nas Condições

Especiais de cada modalidade contratada.

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na mesma, estabelecido de acordo

com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva modalidade.

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrata principal ou no documento que serviu

de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a

seguradora emitir o respectivo endosso.

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do

risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta poderá

acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de

endosso. yí' A v . .

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro:

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinis^o serão especificadas para cada mp^lidade nas Condições
Especiais, quando couberem. /

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação

da Reclamação de Sinistro. _ .
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b) Cópia do termo de adjudicação;

c) Planilha, relatório c/ou correspondências Informando os valores dos prejuízos sofridos e/ou decisão que aplicou as

multas contratuais na forma do edital de licitação, acompanhada dos documentos comprobatórios;

d) comprovante de Intimação do Tomador para assinatura do contrato, acompanhado do demonstrativo de sua

recusa/Inércia e das devidas justificativas, se houver.

4.2. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.1.1. e, após análise, ficar

comprovada a inadimplôncia do tomador em relação às obrigações cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado,

devendo a seguradora emitir o relatório final de regulação.

5. Rescisão do Contrato de Seguro:

5,1. Quando a presente apólice for caucionada junto ao Segurado, não caberá devolução de prêmio proporcional.

6. Disposições Gerais:

6.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações diretas do tomador perante o

segurado, especificamente descritas no objeto desta apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia

indicada na mesma, não assegurando riscos referentes a obrigações trabalhistas e prcvidenciárias, de seguridade

social, indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros cessantes, bem como riscos referentes a outros ramos ou

modalidades de seguro, cm conformidade com a legislação nacional referente ao seguro-garantia.

6.2. A Inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em caso de não observação

deste requisito a seguradora ficará Isenta de qualquer responsabilidade.

6.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos c perdas causados direta ou

Indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação hábil acompanhada de laudo circunstanciado que

caracterize a natureza do atentado, independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido

como atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente.

6.4. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição do segurado em relação a

todos os seus termos. Ao aceitar este documento o segurado concorda que a seguradora não terá responsabilidade

de indenizar reclamação quanto à cobertura desta garantia se for constatado que o sinistro ou inadimpiemento

contratual se enquadra nos termos do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais.

7. Ratificação:

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição

Especial.

CONDIÇÕES PARTICULARES

Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, não estarão cobertos pela presente apólice de seguro
garantia, quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes do rescisão de contrato garantido pela presente
apólice do seguro, causados por ou de qualquer forma relacionados a atos e/ou fatos violadores de normas de
anticorrupção, perpetrados pelo segurado, tomador ou controladas, controladoras e coligadas, seus respectivos
sócios/acionistas, representantes, titulares ou funcionários.
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7.2.1. Com base em dúvida fundada e justilicável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação

complementar.

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o prazo prescrícional, nos
termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais;

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao segurado, por escrito,
sua negativa de Indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma

detalhada.

8. indenização:

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite máximo de garantia da
mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as parles:

I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade, sob a sua integral

responsabilidade; e/ou

II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela inadimplência do tomador,
cobertos pela apólice.

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:

8.2.1. O pagamento da indenização ou o inicio da realização do objeto do contrato principal deverá ocorrer dentro do prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último documento solicitado durante o processo de

regulação do sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o Item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso,

reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências.

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de 30

(trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão.

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos do tomador no

conbato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo

do pagamento da indenização no prazo devido.

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do
tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver á seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

â. Atualização de Valores:

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da Indenização nos termos da Cláusula 8

destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em:

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de

caracterização do sinistro; e

b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do

prazo fixado.

9.2. O Índice utilizado para atualização monetária será o IPC/VIBGE - índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação

positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado

imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação.

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da

obrigação, serio equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de Impostos devidos ã Fazenda

Nacional.

9.4. O pagamento de valores relativos á atualização monetária e juros de mora será feito Independente de qualquer

interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores devidos ro contrato.

10. Sub-Rogação:

10.1. Paga a indenização ou Iniciado o cumprimento das obrigações Inadimptidas pelo tomador, a seguradora

sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham

dado causa ao sinistro.

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os direitos a que se refere
este item.

11. Perda de Direitos: ^ 'i
0 segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; y' (~\ ^
II - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do segurado; f ' ['"Ih-
III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido acordadas entre segurado e

tomador, som previa anuência da seguradora;

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equlparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo benefíciário ou pelo

representante, de um ou de outro;

V - O segurada não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro;

Ví - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações Inexatas ou omitir de má-fé circunstâncias de seu
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WILTON CARJ-OS RECiO RHiKlRO. hrasileinx cisado, lutgenhein>(;i\'il. reaidenleediwiiciliadoá
Riia 18, quíidra ,13, casa 53 - Clulusuac ÍV. ne.süi cidade de SSo Lui.s - MA, portador da cédula tle
Idenliiiídc n' 1.564.737 SSP-MA c CIC íf 467.32.3.493-68 e I.EONCIO FIGUEIREDO
KERN.VNOES. brasileiro, ca.sado. empresário, fesulente e domiciliado á Riua 3!, quadra^P", casa 21,
Coniiittio Rio Anil. nesta cidade de .São I.uia - Ma. {«.«"lador ria cétiiila de ideniid.ide ^ .59986496-6
SSP-MA e CIC N" 482.537.3l.V53, resolvtm) de comuto íiu^ido cooslilulreni uim socied|de por quotas
dc respcíisabüidade limitada a«ifoime clátisuia-- e condiçCc.c seguintes;

C.'LÁUSULA PRJMb/lR.A - A sociedade girará sob a deoariiinaçA«> social de í-O.NSüLPLAAJ
CONSÜlTORIA E PUANEJAMEN10 f.TDA-

Parágraft) tiuico - A sociedade teiá como nome de ^otasia o .sesminte'
CONSUMM AN.

1
à_-' í ■'(

( LAÜSIJI^ SEGUNDA - A sociedade ;eiA a sua sede a RUA DO MARAJÁ N" 16, SALA 01 -
GAMBOA, n^la cifisdí» fie Sâo Luis - Nla po^ndo estabelecer filiais
ou sucursais em qu,-tlquer ponto do ictrilorio uacioiu], obcdcceiuk) òs
I^is \igentes.

CiSOS® TKKRA - O objetivo da aocieíbde será,
SERVIÇOS AMBIENTAIS. SERVIÇC^ DE l.aiPEZA.
M.\N'TENClO E rONSERV.VCÁO IKISPIT.M AR,
SKRVri,(.'SGKR.álS E EN( V) PRKDlAl

CLÁUSULA QU.VRTA - O capiíí;! si osal seni de RS 10.000,00 (Dfô mil teais), dividido em
10.000 (Oez Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Huiu Real) cada uma,
toialmejjfe jnt^ralizodi> em moeda conreiile di> pais n«te ato,
subscnta.'«« dlKtribuidtis da íòiiua abaixo;

Wíl/rON CAKl,OS REGO RIBEIRO
'LEONCIO FIGUEIREDO FERNANDES

1X7'1AL

Qt.fOTAS
5(H)0

•  .5.000
10.000

V. UNIT.
l.tx)

1,00
1.00-

V. TOTAL
s.(X)o,oo
.>.000,00
10.000,00

CLÁUSULA QUINTA - A re-spousabilidade dos socio» v na fomi» <)« Icgúlâçáuefu vigor, hiuilada
à importância tutal do capital sedai.

t'L.ÁUSUlA SEXTA - O prazo tí" 'im içá" <ia sociedatle setà exereidt^ ptM* tempft indeterminado

CLÁUSULA SÉTIMA - A gcfèoda c o us.. da s-jcicdade serão exercidos pelos sócios em coujuoto
üu separadat. 'CO'..-, iXAlcntlc. a :;ocif,dii1" pararespondtr í^^lr. empresa r^ja a que «|«í®fJfperSa°e^nte°. üdtaçâo j

V  P0fen°. OJ , 'a.

V
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C1.ÁUSTJLA NONA -

Parágrafo Único - Vedado o uso do nome ooqietcial em assmtos alheios
aoi iwl<^^«súvds •' r : t"". K.:

rLÁUSULA OITAVA - Todo dia !> I de Uiezembro de cada ano será proce<lido o levantóniento do
balanço íIo exeieicio. sendo que os lucros ou prejuízos veriíícndos ser^o
distribuídos ou su|X)i'lack>s pelos socios, iia pro)>urçâo de suas qtKXas de
capital.

Parágrafo Único • A criíerio dos sócms e no atendimento de interesses ria
própria sociedade, u lutai ou partes dos lucros p<xk-rao .ser destinados a
forma dt Resenas de Luaos, no critério estabelecido pela Lei 6404/76.
ou, então, pemiaiiccer cm Lucros Acumulados para fijtiira destinaçSo.

C1..ÁUS'ULÃ NONA - As (fuolas da sociedade são indivisíveis e náo poderão st^ cedidas ou
transferidas sem o exínesso ccarsentimenlo da sociedade, cab^ido, cm
iguatitadc lie jhcçüs c coucUçoes, o díretio de prertreucía a<^ socíos que

queiram üd(iutn-la.s, no caso rJe algum quotista pretender ceifer as que
possui.

CLÁUSULA DÉCLMA - No caso de faltxiiinealo do sócio pessoa üsica ou dc extinção de sócio pessoa
iuridica esta sociedade nào será dissolvida ou extinta, cabendo aos sócios

íMmneScemes delenninar o ievantainento <i« um iMÍanço e«pocial na ̂ lata
Ju Jaluiincnlo :- u Jissolucai.- ou extinção ocorriila. Os lierdeiros do s<>cio_
pré-morto ou os componcoíes da firma extinta deverão, cm W (noventa)
dias fia data do balanço especial, maniíeslar a sua vontade de .serem mi
iiíío uiicg'aLzados a esia swiedáfit:, ateilando direitos e obrigações do pré-
morlo ou do sócuo exünlo ou recebendo ca seus diieilos c deveres,
apurados até a data do tialanço especial, em 10 (dez) prestações iguais e
sucessivas, vencendo-se. a primeira 120 (cento e vinte) dias apos a data do
balanço es;)ccial

CLÁUSUL.A DÉCl!M.\ PRIMEIRA • As onnssões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o
presente contrato, serão supridas ou resolvitixs cora base ao
Dcc^o .V7t)b, de Janeiro de 1919. e noutras disposições
legais vigentes que 11^ forem aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios declaram, sob as penas da lei, que nãfi esláo incursos
^ mi quaisquer dos crimes previstos em l.ei ou nos restrições

legais que possam impedi-los de exercer as atividade
raercaniis.

CI/ÁUSULA DÉCIMA TERf^ÊIIlA - Fica eleito o foro desta aunarca da cidade de Sáo Luís - Ma
Ç\ ijaia i|UaÍquei ação fundada neste contrato. ienuuciauiJó-.sc a
À'X qualquci outro inmtc cv|w.-i:íI qne-seja:

CONFERE COM ORIGINAL
Comissão Permanenle de Licitação

Data:,^/_ÍÚ_/-^
Portaria n° 01 /



CPL - Tcizideia cio vatC
Proc.>\Ohto^/20jl,'\
FLS. /D^y ■
Rub."^ TT

E por se adiarem eni períètío acwdo, oii tudo quanto oeste instrumento p^cular fbí iavra^, obiigam- ^
st a cumprir o presaile craural-), "^siiiàiidçKJiüí ??kseiíÇa' <te ̂  (duaji) itísi^unliãs atáixo, em 05
(cinco) vias de igual teor^ ccan à^prinaús •vxa deslinada'à arquivo na Juula Comercial dciislado.

S8o Luís (MA), t2 de Junho de 1997

TESTEMUNHAS:

iJjjJ^^on QyloO
WLTON CARJ.OS REGC) RIBEIRO

Cel^ Leitão Martias
ClC d'055.941.893-00

ílONaO FIG^JEIREDO FERNANDES

"^Mifiuel Souza Maríins
CICnH71,237.533-72

wT

1/ J

CONFERE COM ORIGINA^
Comissão Permanente de Licitação

Data: jyf / O V / /^.
Portafía n° "o / /

\k
15 7



CPL^
Proc. V

FLS.7
Rub.

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA "CONSÜLPLAN
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA."

WDLTON CARLOS REGO RIKDR). kasileiro. casado, Engeobeiro Chil, residente e domid&ado i
Rua 18, quadra 33. casa 53 - Cohatrac TV, nesta ddade de São Luís - MA, portador da cédula de
Ideiíidade n." 1^.737 SSP-MA e QC n." 467J23.493-68 e LEONQO FIGUEIRjEDO

FERNANDES, brasildro, caaado, empresário, resideme e domicUiado à Rua 21, quadra "P", casa 21,
Coleto Rio Anil, nesta de Sâo Luís - Ma, pc^tador da cédula de idottidade q.° 59986496-6
SSP-MA e OC N.® 4S2.537J13-53, ambos sócios componentes da firma *'CONSULPLAN
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA.** inscrita no CGC-MF sob o n ® 01.943.184/0001-

96, com Contrato Social arqulv^ na Junta Comercial do Estado do Maranhão "JUCEMA" sob n.®
21200414906 por despadm 23/06/97 resolvem de ccumun acordo fazeran as s^;uintes alterações,
ccmfonne cláusulas abaixo:

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica admitido na sociedade CUSTÓDIO ROQUE TAVARES,
brasOtàro, casado, Engenbdro Civil, portador da cédula de Id»íid^e
n.® 321.925 SSP-MA e ClC n.® 104.529.073-49, residente e
dooDciliado: Barrama- n, BÍ-2A, Apf. 301 - Calbau, nesta cidade de
São Luís, que neste ato int^raliza em moeda corrente do Pais S.OOO
(ctoco mil) cotas no valor de RS 1,00 (hum real) cada uma, no total de
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).

CLÁUSULA SEGUNDA - Retira-se da sociedade WILTON CARLOS REGO RIBEIRO, que
sede e transfere suas 5.000 (cinco mã) cotas no valor de RS 1,00 ((him
real) cada uma, no total de RS 5.000,00 (cinco mil reais) totalmeme
int^raUzadas em moeda corrente do pais para o sódo bma admitido na
sociedade. CUSTÓDIO ROQUE TAVARES, bem como todos seus
dtrehos e obrigações, dando total, raza e irrevogávd qiáta^o, nada
tendo a reclamar em juízo e fora dele no presente e no futuro, sga a
que titulo for. Ficando o c^hal distribuído da s^púnte forma:

CUSTÓDIO ROQUE TAVARES
LEONaO FIGUEIREDO FERNANDES

TOTAL

QUOTAS
5.000

5.000

10.000

V.ÜNÍT.

1,00

1,00
1,00

V. TOTAL

5.000,00

5.000,00

10.000,00

CONFERE COM ORIGINAL
Comissão Permanenie de UcíBçâo

I



Wívi V-H,-Proc.J5®57^9aW
Fls.'WZ^^
Rub.

Qot as demais dsjsulas emitidas do preândDuk) do Cottrato de
ConstrbriçSo n2o alcançadas por este instrum^o; que pemmneçam em
yigof:.-

E por estarem justm e ccaiti^ados twainam o presente instrumento em 05 (Cinco) vias de igual teor e
fbrma na presença de 02 (Duas) testemunhas.

SSo (MA), 07 de Abril de 1998

TESTEMUNHAS:

^ Migud Souza Martins
aCn.M71.237.533-72

RG: 24600094-5 SSP-MA

Celso Ldtfe) Martins

aCn.''055.941.893-00

RG; 145.584 SSP-MA

cm
WDLTONC

iWé-XeIí f^*JAWe]ej
LEONOO nOUEIREDO FERNANDES

CONFERE COM ORIGINAL
Comissão Permanenle de Lítílaçâo

Portafían" 01 I '\^f



u .-•n-tt

ProcjHO{
Ft-S.JgE;
•Rub.^^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 'CONSÜÍPÍAff

CGmfirom e pjjmjAMsMro itpa:

LEONCiO FIGUEIREDO fXWiANDSSj in^eiic^ co^o, erapTesário, resic^ e donuciUa4o à
Rua 21 quadra"P". casa.2í,:Cofiiust'5;Rfo Aail: nestt^adadd de SZo Laís - Ma, portador da
idemidàde n." 59986496-6 SSP-MA e CIC N." 482^7.313-53 e CUSTÓDIO ROQUE
brasileiro, casado. Engenheiro Civil, residente e domiciliado no Bairamar U, BI. 2-A, Apt®. 301 -
Calhau, nesta cidade de Sao Luís - MA, portador da cédula de Identidade n.® 321.925 SSP-MA e CIC
iL® 104.529.073-49, ambos sócios da empresa CONSULPIAN CONSULTORIA E
PLANEJAMENTO LTDA,, Inscrita no CGC-MF sob o n.® 01.943.184/0001-96, cora Contrato Soaal
arauivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão ̂ 'JUCEMA" sob o o.® 21200414906, pOT
despacho era 23/06/1997 e aheraçao sob o o.® 1622 por de^Micho em 16/04/1998, c resolvem de
connnn acordo fazer a s^iiúnte alteração, conforme cláusulas e condições s^uintes.

PRIMEIRA- A atividade da empresa que era, CONSTRUÇÃO CIVIL, PROJETOS E
SERVIÇOS AMBIENTAIS, SERVIÇOS DE LIMPEZA. MANUTENÇÃO E
CONSERVAÇÃO HOSPITALAR, SERVIÇOS (?£A4iS E MANUTENÇÃO
PREDIAL. Ntóte fdo passa a ser CONSTRUÇÃO CIVIL, PROJETOS E
SERVIÇOS AMBIENTAIS, SERVIÇOS GERAIS E MANUTENÇÃO PREDIAL

SEGUNDA - Que as demais cleusulas contidas no preâmbulo do Contrato de Constituição e
Alteração não alcançadas por este instrumento; que pOTitaneçam em vigor.

E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instruído particular foUs^o,
obrigam-se a cumprir o presente coidraío, assiraindo-o em 05 (dnco) vias de i^ teor e fbnna, na
presença de 02 (duas) testemunhas.

SEGUNDA-

São Luís (MAX 06 de Maio de 1998

TESTEMUNHAS:

IJÉONCIO
Ceíso L^tão Mstins
RG; 145.584 SSP-MA

Mi^èl SouzíMaitins
RG: 24600094-5 SSP-MA

CONFERE COM ORIGINAL,
Comissão Permanente de Lltíiaçâo

i  Port^an'^ n[ I



-W^t^^aeiaao' V^êT
Proc. )^Õ7k)0.S nn W ̂
>~LS. M
Rub. n j

ALTHIAÇAO CONTOATUAL da empresa "OOgWlUPLAW
CCSiSa^TCRlA K PLANEJAMHVTO LTDA.*

LEONCIO FIGUEIREDO FEBMANDES, fanafloro, caudo. envcesáiio. reaideBte e docnirnimVv à
Rm 21, Qffldia Casa 21, Cogoato Rio AaB, nesfto ddade dc SSo Loto - Ma, portador d® eédnk de

xf SMSM9M 88P-MA, « CIC D" 4S2M1M^ t CUSTÓDIO ROQUE TAVARES,
Fngirriwim Civil, RsklraÉC' e dominTiarib ao Barramar Q, BL 2-A, Apt®. 301 -

nesta de SBo Luis — da de ideotidade o' 32L92SSSP>BCA, e CKT oT
lM329.r73^, sòem (fa CX^QÜLnLAN Ca(SULT{»lA E PLAI4EIAME3rrO
LTDA., iimiito n> CNPJ fi» •I.9a.lS4/N0i-S<, oobq Contrato Social arquivado oa Juito Comctdal
do do "JUCEMA", sob o n* 212ÍMS490Í, por despacho em 2V06J9rf, aUecaçio sob
o s* 1622, por de^Mcbo «m I6/D4/98 e ahenflo fi" 2618, por despacho on 13/06/98, leKdvem de
rtmttm acoÃto ̂ CTT 4 ahecBçSo^ confonne cRuenjas e condiçOes squÍDÉBa;

PRIMEIRA- A almdade da eoqxasa <pie era, CONSTRUÇÃO CIVIL, I^EIOIETOS £
SERVIÇOS AMBUÜfTAlS. SERVIÇOS GERAIS E MANUnCNÇÃO
PRBDIAL. Neele Ro passará Rmbém a ikemvc^ver a atividade dr CADASTROS
TtCNlCOS, OBRAS E SERVIÇOS DE SANEAMB4TO, GERENCIAMENTO
E nSCALIZAÇÃO DR OBRAS E SERVIÇOS. PERFURAÇÃO DE POÇOS
TUBULAR PROFUNDO £ MANUTENÇÃO, COMHICIO E
RmUESENTAÇÕER

SEGUNDA - Que as cláusulas comidas ao preâmbulo do Contrato de Contrtibnçâo e
altençlo ato akmiptrto por ̂  ÍDBlnnaento, qi» pennaoeçam em vigor.

£ por se ft̂ ^barwn pttfeüo acoido, em tudo qoaoto oeste instngnanto partÍBular £ot lavrado, ofarigam*ae
a cucqair o presente contrato, asstnandn-o cm 04 (cpiatio) vias de igual teor e Snnth, na pieseaça de 02

SioLids-Ma, 13deI>«Maibradel999.

CONFERE COM ORIGINAL
Comissão Permanente de Licitação

Data; .^J^l 0^ I ^
,  Portado" O"/

TBCTEMÜNHA:

Cfkfí 1 fitto

RG:Í4&aM SSP-MA

(/ Kfi^id^ScuzaMKtiDã
RG;at<H>15 SGaP-MA

■/■^übuaj» -l-vmwxAn^ 'Tíamam.if^CIõnCpralDD

cissróDi' TAVARES

r .Má. II

SOBONCWEHO:

99/021952-6 aezERBA DA rocha'
_SgCWgTAftlf>47gftj^

P(\ ■ '



iriziüeia ao Vale
Proc.J^Obonl /^o •/í

—  - FL&.3H_rz_z:
Rub. j j p

.H-TERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA "CONSIILPLAN
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA."

LEONCIO FIGUEIREDO FERNANDES, brasileiro, casado, empresário, r^dente e domiciliado à Rua 21, Quadra
"P", Casa 21, Ccmjunto.RÍD Anü. nesta cidade, dc SâoIvUÍs. .- Ma, portador da cédula, de identidade n" 59986496-6 SSP-
MA, e CIC n° 482.53Tí3Í3-55 e ÇUSTCtiãO ROQUÉ TÀVAR^, brasileiro, râáa(fo. Engenheiro Civil, residente e
domiciliado no Bairamar Ii, fll. '2-^'Apí". 3Õ1 - Calhaú, neâa cidade'de São Luis - Mã^ portador da cédula de identidade
n" 321,925SSP-MA, e CIC n" 104^29.073-49, ambos sócios da empresa CONSULPLAN CONSÜLTORU E
PLANEJAMENTO LTDA., inscrita no CNPJ n® 01.943.184/0001-96, com Contrato Social arquivado na Junta
Comercial do Estado do Maranhão "JUCEMA". sob o n® 21200414906. por despacho em 23/06/97, alteração sob o n®
1622, por despacho em 16/04/98, alteração n® 2618, por dfiq)acho em 15/06/98 e alteração n® 990219526, por de^acho de
17/12/99, resolvem de comum acordo fazer a s^uinte alteração, coiforme cláusulas e condições seguintes:

A  PRIMEIRA

A  SEGUNDA -

Fica admitido na ^edade MARIA ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA PASSOS, brasileira, solteira.
Técnico em Admini^ção e Empresária, domiciliada e residente nesta capital, à Rua 02, (^ladra 01,
Bloco 08, Apto 404 - ̂ wm Angelim, nesta cidade portadora da Cédula de Identidade RG: n® 1.294.927
expedida pela SSP-MA, e CIC n® 249.930 695-53, que neste ato integralíza em moeda corraite de Pais o
valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), dividido em 5.000 (Cinco mil) cotas no valor de R$ 1,00 (Hura
real) cada uma, adquiridas do sócio CUSTÓDIO ROQUE TAVARES.

Retira-se da sociedade neste ato o sócio CUSTÓDIO ROQUE TAVARES, que sede e transfere neste
ato suas 5.000 (Cinco mil) cotas no valor de RS 1,00 (Hum real) cada uma, no total de RS 5.000,00
(Cinco mil rrais) totalmente integralirido em moeda corrente do País a sócia ora admitido MARIA
ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA PASSOS, bem como todos os direitos e obrigações, dando total, rasa e
irrevogável quitação, nada tendo a reclamar em juízo e fora dele seja a que titulo for no preseiae e no
firUtro.

TERCEIRA - O capital social que era de RS 10.000,00 (Dez mil reais) dividido em 10.(K)0 (Dez mil) cotas no valor de
RS 1,00 (Hum real) cada uma, totalmente integraiizado em moeda corrente no país ne^ ato, fica
elevado para RS 20.000,00 (vinte rni! reais), dividido em 20.000 (vinte mil) cotas, no valor de RS 1,00
(Hum real) cada uma, subscrito, integraiizado e dividido neste ato da seguinte fruma:

LEONaO FIGUEIREDO FERNANDES
MARU ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA. PASSOS

TOTAL

COTAS VL. UNIT.

10.000 IJW
10.000 IfiO
20.000

VL. TOTAL

10.000,00
10.000,00
20.000,00

QUARTA - Que as demais cláusulas coitidas no prrâmbuJo do Contrato <te Ctnissítuiçâo e alteração não alcançada
por este instrumento, que permaneçam em vigor

por se adiarem perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente contrato, assinando-o em 03 (três) vias de igual leor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. v.

São Luis - Ma, 25 de Abril de 2000.

TESTEMUNHA:

Celso Leitão Martini
RG:14S^ SSP-MA.

/  /J l i
r..,f l /yi .

J Miglíel Souza Martins
RG; 24600094-5 SSP-MA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHAO
CERTIFICO O REGISTRO £M: 06/05/2000

SOB O nCmERO:
00 o 0S4692

LEONCIO nGUÈ^

cuSTóbiaRC

Comissão Permanente de Licitação

Data 1 0̂ / D '^ / ̂
Podénan® 0/ í W I

Protocolo: 00/009469-2
mOnica bezerra da rocha

SECRETARIO GERAL



CPL- Trizidela do Vale
Proc. \iiOmDJ I9TIJS

Rub. ̂  71 '

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA «CONSULPLAN
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA."

LEONCIO FIGUEIREDO EERNANÍ)Ki br&sileÍTO, casadò, empresário,- residente e domiciliado
à Rua 21, Quadra "P"', Casa 21, Coníanío Rio Anil nesta cwíad'9 .de SSo Làls Ma, portador da
cédula de identidade n° 599864^ SSF-MA, e CIC n° 482,537,313.53 e MARIA
ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA PASSOS, brasileira, solteira. Técnica em Administração e
anpresária, residente e domiciliada à Rua 02, Quadra 01, Bloco 08, Apto. 404 - Ipem Angdim,
nesta cidade de SSo Luis - Ma, portadora da cédula de idmtidade n" 1.294,927 SSP-BAt e CIC n^
249.930,695.53, ambos sócios da anpresa CONSULPLAN CONSULTORIA E
PLANEJAMENTO LTDA., inscrita no CNPJ n® 01.943.184/0001-96, com Contrato Social
arquivado na Junta Com^cial do Estado do Maranhão "JUCEMA**, sob o n® 21200414906, por
despacho em 23/06/97, altaação sob o n® 1622, por despadio on 16/04/98, alteração n® 2618, por
despacho on 15/06/98, altera^ n® 990219526, por despacho de 17/12/99 ealteraçSo n® 94692, por
despacho em 08/05/00, resolvem de comum acordo üazerem as seguintes alteraçOes, conforme
dáusulas e condições seguintes:

PRIMEIRA - O capital social da empresa que era de RS 20JM0,00 (Vinte mil reaii), dividido
em 20.000 (vinte mil) cotas no valor de RS 1,00 (Hum real) cada uma, totalmente
integralizado em moeda corrente do pòs, neste ato 6ca elevado para RS
50.000J)0 (Onqflenta mil reais), dividido em 50.000 (dnquenta mil) cotas, no
valor de RS 1,00 (Hum real) cada uma, subscrita, integr^izadas em moeda
correnm do pais neste ato e distribuídas da s^uinte forma:

LEONQO nCUEIREDO FERNANDES

MARIA ÂNUNCUÇÃO OLIVEIRA PASSOS
TOTAL...

COTAS VL.UNIT.

25.000 IfiO

25.000 1,00
50.000

VL. TOTAL

25.000,00
25.000

50.000,00

SEGUNDA - O endseço da empresa que era à Rua do Marajá, d® 16, Sala 01-Camboa, neste
ato passará a ser Roa do Marajá, n* 20-Camboa, nesta cidade de São Luis-Ma.

TERCEIRA - Que as demais cláusulas contidas no preâmbulo do Contrato de Constituição e
alteração não alcançada por este instrumento, que pennaneçam em vigor.

E por se adiarem p^dto acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrígam-
se a ctinqifir o presente contrato, assinando^ «n 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas.

São Luis - Ma. 15 de Junho de 2000

TESTEMUNHAS:

Leitão Martins
RG: 145,584 SSF-MA

2-JlíWsJ_
Miguel Souza Martins

RG: 24600094-5 SSP-MA
MARU PASSOS

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO 00 MAR>U<HA0
CERTIFICO O REGISTRO EM 26/06/2000
SOB O NÚMERO:00 o 13892. ■£;

CONFERE COM ORIGINAL
Comissão Permanenie de Liolsçâo

Data:

Port^a n®Jà_L'-
.  MftNU£LXAeNESNETO^Protocolo; OO/Ol^S^-4 i^i^CRETARIOGERAL



CPL - "í rízíaeia doVale
' ms"

ALTEkAçAO CONTRATCAI- DA EMPRESA -CONSULPLAN
CONSULTOWA E PLANEJAMENTO LIDA."

LEÔNCIO FIGUE!REDOEPJLNANDES,b«A5«.jro, caíd«dí>/empreM.no. í«5Bdeitó ç «iti^tisdoà Rua
21, Quadra "P", Casa 21. Cicr^uito Ra. Aiiil" iifeiaa dííade São Lids - Ma. pí^ladcir da cédula de
identidade S9986496-d e ck: n» 482.537.313-53 e MARIA ANUNCIAÇÀO OLIVEIRA
PASSOS, bfftsiletia. solieira. Técnica em >.dinimstnç4o c Empresaria, re^dotle e dooucüiada a Rua 02,
C^iadra 01, Bloco 08. Apto. 404 - Ipem Angelim, nesta cidade de SSo Luis — Ma, portadora da cédula de
identidade a'" 1.2W.927 SSP-BA. e CK? n' 2é9.930,6Mi-53. ambos sócios da empresa CX>NS11LPLAN
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LIDA., inscrita no CNPJ n' 0L943,IE4/000l-96, cora Cwdrato

Social arquivado na Junta Cmnercjal do Estado do Maranhflo "JUCEMA", sob o 21200414906, pcsr
despacho em 23''06/97. alteração sob o tf 1622. por despacho cm 16/04/98, aiieraçSoii" 2618. por despacho
em l.^/D&98, alteração ̂  990SÍ9S26. por despacho de 17/12/99, alter^io 94692, por deqtacho em
08'05/0(> e alteração 138^. por despacho cm 26/06/2000. rcsr^vctn de cnmim acordo faznem a
«cfunnlc iteração, cniforme datadas e uadiçOes seguioics:

CLAllStlLA PRIMEIRA -Fica admitido ttt sociedade LÚCIO MÁRCIO DA SiLVA. brauidro,
solteiro, ctvnercíanie, residente t domidfiado nesta capital, d Rua dos Ipés tf Í6 -
Renascxmça 1, porlsóor da Cédu>a de Entidade RG: 39273595-4 SSP-MA, c ClC tf
807.116.183-72. oeste ato adqtare 500 (Quinhentas) qoniâs no valor de RS l.OÚ (Um
real) cada uma. irR(^H?Adas em mceda corrente do }^s no total de RS 500,00
(Quinhentos reaisX adquiidas do sodo LEÒNCTO FIGUEIREDO FERNANDES.

CLAllSULA SEGUNDA • Retira-sc da soaet^de neste ato o sódo LEÒNCIO FIGUEIRKK>
FERNANDES, que sede c 'mosléic ucstc ato à sócia remanescente MARIA
ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA PASSOS, o restante dc 24.500 (Vinte e quatro mil e
quinbemss) cotas DO valor de RS 1J)0{Huiq real) cada uma, oototd de RS 24.500,00 (Vinte
c quatro mi) e quinhentos reais) lofalmctitc inicgralizadas em moeda corrente do Pais, bem
conto todos oã Àreiios e obrigoçóes. dmxto toiai. rasa e irrevo^vd qratação, noda tendo a
red&mar em juízo ou fora dele seja a que titulo Ibr, no presente e no flauro. Ficando
portanto a distribuiçSo do capitai da scguime forma.

MARIA ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA PASSOS
LÚCIO MARaO DA SILVA

TOTAL...

COTAS

49.500

500

50.000

VL-UNIT.

1,00
1,00

VI.. TOTAL

49.500,00
5M},00

50.000,00

CLAUSULA TERCEIRA - Que as demais dausniascofttidas no pfcáBdtdo do Contrato de CODSlítiBÇãbe
^  alteração oSo dcançada por este instrumento, que permaneçam em vigor.

E por se acharem perfeito acordo, em tudo quanto aeâe instrumento particular (oi lavrado, obrigam-se a
cimiprír o presente contrato, asrirando-o em 03 (três) vias de igual teor e fbnua, na presença de 02 (dt^
titstfiinutdias.

S4oLuls-Ma,0ldeNo¥eiBbr»de200a

TESTEMUNHAS;

Cnso Leitão Martins

RG:,14S.S84 S^-MA

/  Souza Martins
RG: 24600094-5 SSP-MA

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO 00 IRAfiANHAO
CCRTtf KO OlttOlSTRO EM; 09/11/2000
SOBONUHERO:

20 O 0024S62 3 ',k , uvk

NU^CUCÃO OLIVE^ PASSOS

:ÀiJC/O y/c^^C/O c/cr
foo MAROODA SILVA

Dala^jú / DV / /t
.Borfaria n® fí I /

^  . ftúiocokr. 00/024562-3
XaCNES NETO

SECRETARIO CE W



CPL-
Proc..
FLS. 7
Rub.

^.ígideia do Va
íáããi_/20 ifJ

AÍ.TERAÇAO CONTRATUAL DA EMPRESA ♦«ONSULPl^
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA,**

MARIA ANUNCUÇ^Q; ÍHJVEISA PASSí^, braailsíra, solísire» Técnica em
Admfflis&ação e Eropra^d, r^kknW e dcsmH^llbtda ã ?.u& 02, Qi*ndrR 01, Bkwo 08,
Aplo. 404 - Ipem Angeltitt, ne^ cidade de São Luis - Ma, portadora da cédula ^
identidade iP 1^.927 SSP-BA, e CIC n" 249.93a69S-53 e LÚCIO MÁRCIO DA
SILVA, twasileÍFO. solteiro, ccaneFciante. residente e domiciliado nesta «apitai, à Rua dos
I^s iP 16 - Renascença I, portador da Cédula de Identkiade RG; n** 39273595-4 SSF-MA,
e CIC if 807J16.183-72, ambos sócios da emjffesa CONSIILPLAN CONSULTORIA E
PLANEJAMENTO LTDA., insaita no CNPJ a® 01.943,184/0001-96. com Contrato
Social arqurvado na Junta Comercial do Estado do Maranhão *'JUCEMA**, sob o n"
21200414906, por despacho em 23/06/97, altosção sob o iP 1622, por dc^mcho em
16^04/98, altaaçâo o® 2618, por despacho em 15/06/98, alteração iP 990219526, por
despacho de 17/12/99, alteração iP 94692, por despacho em 08/05/00, alteração iP 138924,
por de^Mcho em 2&/06/2000 e alteração iP 20000245623, por de^sacho em 09 11 2000,
resolvem de comum acordo fazerem a seguinte altoaçâo, confonne cláusulas e
seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica admitido na sociedade PEDRO AURÉLIO DA
SILVA CARNEIRO, brasileiro, casado. Engenheiro Civil, residente e
domiciliado nesta capital, à Roa Timbaúba, Quadra 16, Casa 35 - CaDiau,
portador da Cédula de Identidade RG: rP 93.640 SSP-MA, e CIC iP
029.104.893-53, qiK neste ato adquire 2,000 (Duas mil) quotas no valw de R$
1.00 (Um real) cada uma, integraliza^^ em moeda conr^âe do País no toutl de
RS 2.000,00 (Dois mil reais), adqoiixtes da sócia MARIA ANUNCIAÇÃO
OUVEIRA PASSOS.

PARÁGRAFO ÚNICO; - O sócio ora admitido declara sob as paias da Lei, que não esta
incuiao em qualquer cnme previa em Lei oo nas restrições l^is que o
iaq)eça de exoca atividades mercantis "Artigo 53, parágrafo 4® IV do decreto
1.800/96 DNRC.

CLAÜSULA SEGUNDA - A sócia remaaesceaíe MARIA ANUNCUÇÃO
OLIVEIRA PASSOS, que detinha 49.500 (Quaroila e nove mil e quinhentas)
cotas no vsIot de RS 1,00 (Hum r^) cada uma, no total de R$ 49.500,00
(Quarenta e nove mil e quiidientos reais) totalmente integraiizadas em moeda
correme do País, neste ato fks, portrmto ccsn RS 47.500 (Quarmta e sete mil e
quiihoitas) quotas no valor de R$ 1,(M (Htun real) cada uma, no total tie RS
47.500,00 (Quaroita e sete mil c quúdssiíos reais) (otaimavte integralizaí^ em
moeda corrente do País. Ficando, portanto a distribuição do capital da «igiiínrff
fonna:

COTAS VL. ÜNTr. VL. TOTAL
MARIA ANUNCUÇÃO OLH-EIRA PASSOS 47.500
PEDRO AURÉLIO DA SILVA CARNEIRO 2.000
LUaO MARaO DA SILVA 500

TOTAL... sn.tmn
i CONFERE COM ORIGINAL
I  Comissão Permanente de Udlaçào

47J500^
2J)00d)0

500,00
50.000,00
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fn.AUSCIA TiaCEIRA - Qoe as
Coidiato de Oxst^eàçSo e

ckmsalas (xntidas oo preâmbulo do
não pof este nutcumeoto» que

E por SC adiarem perfeito aocado.
dangam-se a condir o preseate caártào,
fonsB, na {Husecça de Ô2 (duas) tesKSBSihas

em mdo quanto se^ instnmmnlo partíctilar fbi
coE^r^, assinanrifvo em 03 (trêe) vias de igual teor e

Siu Uns - 09 de Maio de 1^1.

TEST£MlI7m4St,

^®oLdtÍo Ntotins
RG:14S^ SSP-MA

^iu?7 <fk, <-*- c-iyí/Ct. C- C(À)
hsjA /^mtiCM.çÂo ot&rwÁ passos

^fÀciú Afa-^^aõ di j/ím
LGCIO MARaO DA SILVA

Martins

RG:24«00094^ %P-HA

lRNEIRO

]UHtA COMERCIALCERnnCOOREGiSTPOEM, 11/05/viUU

vo O 10Í19H O

, pntseoW'- 01/0tX9t4-Q
MUAJEL XWEHES meto

íecritetARK) GERAI.

CONFERE COM ORIGINAL
Comissão J^rmanente de Licitação

Data^^yãü / 0^ /
Poj^an°. fí / I
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ALTFJ?\ÇA0 COíaTRATl-AL FXA f-MPRKSA "fONSUI-PLAN
'. ONSi:? fOíl.lA K.Pl A^íWAMENTO Í.TDA."

MAKiA .\,v»iíSíí'U<;aO i;UJVEÍí<A>A«tfiS.; tókíta;' ^-»^K"Qd, l^rü^.çui AdHUiu.uaí;áo e
f«idci.lc c .kauiaiimlü à R.ia o:. Oiadra ol. Hi<ü>

cirt»<k dc üáü Ma. poctedorâ (Uccdtda d: ídcnudadc l 294.92 SST-BA, c (. K.
5J PKI)RO AtíRKI.lO l>A S1IAA t aRNEÍRO. brasileiro. eaSAdo. ImciÚKifo ( »vi ,

R«:- t.- V.MO SSl> MA. r ri< B' {•->•> 1^1 K9Í í*. e 1 r < IO MAR( IO r*\ MI.VA
í„„ .ííriT^. uailcmamc. lesiâci.lc c .luiiiuliatio ..cila uir^ilal. a
í norto.l« da c:€.kiia dc klcirtidadc RC. n" .í92-35'>f..t HSP-MA. c <; IC i,' .. í^mb«

A, CIMPIC^ r ONSULPI AN rovsi;», I ohia fc pi.anf^iamento I rr>A
»• |>1.9«.l84 0a>l-96. Comialo s,<ial ani.nv.vk> .a ..«ma (bs^ srfjr^H- 2I2^MI4Í«>$. ilcsp4cho«tti 23/9^9 , iittíftçlo íob o i» 162-. pof dcs^»

alfcrai, i;^26t8. pur Lpacircn. i:= ()4y«. allcm^o 99(I2P>;.26. <Miadiü d.
r P<» blIUKàii n" 94692 i-H dcipado cm C«.'0'00 ailcfBçiu t»" 138924, P<»
2iví)6,Wy) c alterw^í.. «r 2(Í(Km4562.í. ̂^« .icsi(wd- cm 11 .ym. c alitnM" u- 2^101
•ks^wdKi cm n.^5 2'.X)». niiu>ívcm dc cmnumacraiK' laicícm u «fiuinte alicniçao. uiiftwiiK clrtusitose
cMKhÇOcs icsuimcs-

«•I .\llKlil PRlMfclKA Rcúra SC da síxiedadc o soac LliClO MAK<.10 ÜA SILVA, que ocs«
^ ̂r:iSTr;;^lcfc ««s (.i..mf.eí,ias. «o valor .te RS 5tX> («íQuiuheflias reais) ao s^o

iCüa.a::Ac»ae PKIWo WKKI.JOD.A SILVA taRNEIRO-c >h\ plena, pral ciitcvc^l
,l(MiiiçéO'.l« imiHHtHiKta Bífiii («.cbida na.tfl wnrto a recMnwr ciu |tB/n .m lòra tkk

Cl AtíSlil A SFa:LNDA o «mtio cetiiaí»*í^nle PEIÍRO ALRÉLK> Í)A SILVA < ARNRIHO <!«
ijctinbà ioo-"' a.»t»a niil) coür^ m> voto» .k RS l.Mi (Hum «cal) cada uma. im h>ial de RS
20OJ.1JÜ (líMs Hul ícais» lottlweme n«cfiíalt7âd.ij cio «uxcU ccitcmc do Pais, wiítc am
fiia- hWWW'» '■ •tt"»hcttta-«Mii*4a.i m vai.» de RS t im i.Hhw leal i
cada orna »j »<4at .k RS 2 >0O.(Kí T-Ams mil « qiiinliciRíw mais) !oUümc«tc mtcíif8n-'A*W5i
em nwU ciwme do l-Mr l Kao.li> fwumo u (listfil.tuçào d.-cajntal .U «eamnle lormii

íOTAS Vi,.liNli VI.TOTAI
SLVKLV AADMt lAVÀOLttlVbllLS PA-^SLrS 47,^ I.UjJ 1-fc.DRO MIRFIlo DA Sll VA CARNEIRO tSOO 1.00 Z..AMH%

^. r.. ^ífítVi 50.0tH).l»ü

MrVKLV ASDNí lAVÀ*-M.»LIVbllL% PA-^SOS
Pk,DRO \IIRFI IoDaSII VA ( ARNE.IRO

Tí .l Al

<OfAS Vl^lNII-
47,S«> I.UO
2.500 1.00

ÍO ....OOO

» LAliSI 1 .A TE.RClilJRA as íkoíais tUumúasti^flidas oo pteimbido di>C<.viUttt>dcCuinitíluiçào e aií«açào j&'aksjiçeda por ««r ioítfiiiaaao. ipie pciBiancçaro em viejH

{• imr <e acliarem perteilo acmdo. cm tudo quanto ocsic iastrumeoro panicular ti>t tavTBdo. «
cumpiii o prc-sciitc cmitraHv «s-duantlo <. cm 03 itic.s> viai àc mual icih c Iwibu. n« prcicnçadc ôZíduas.)
Ic.cfenMmluiiL

Sào Lula - Ma 01 de Açwlo ik 2001.

itSTE.Ml-MIAS;

eil3<> Martiro

lít.; 145.584 .S.SP-MA

M»YRL\ ,VM^'IA' \<' v«l iy*lK\ PAS.SI.IS

- - r
(«f 1X1. . Al-VA í ARNLIRO

J5fi3vf.«''n Serei."' Maios
Kl- Í5S.W593-9 SWP-SLV

CONFERE COM ORi(j^^ V (/of Comissão Permanente de UcSaçâiii» vIAKI P* t>A .SILVA
DataP^fí / 5^7
Peínana n°^ 0 ^ I jf -■
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AlUra\âo n'09para adfqiuifàa e consolidação coniralual da sociedade
-CONSÜLPLAN CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA"

MARIA ANLÍNCIACÀO OLIVEIRA PASSOS. brasiícOT. sdíIc-th. Vécnica em Admirastraçáo e Empresária, nascida
em Muriliba (Ba), data dc nascinicnio 19.02 i958. rcsidoile e domiciliada á Rua 02. Quadra 01. Bloco 08, .^to. 404 -
ipcm Angelim. CEP 65063-330. nesta cidade dc São Luís - Ma. ponadora da oidula dc identidade if l 294.927 SSP-BA.
CIC n" 249.930,695-53 c PEDRO AURÉLIO DA S«LVA CARNEIRO, brasileiro, casado cm comunhão total dc bens.
Engenheiro Civil, m^cido em Primeira Cruz'(N-n'. icsidcn.c c dün;Ki5í«k) à Rua Timbaúba, Quadra 16. Casa 35 -
raltiftii CEP 65071-440, nesta cidade & Sào Luis - Ma. portador da Cédula dc Identidade n' 93.640 SSP-MA. CIC if
029.104 893-53. tmicos sócios da CONSÜLPLAN CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. no endereço à Rua
do Manúi n° 20 -Camboa, CEP 65020-350. ncsra cidade de Sào Luis - Ma. inscrita no CNPJ n" 01.943.184/0001-96.
mm Craicrato Social arquivado na Junta Comcraal do Estado do Maranhao "JUCEMA . sob o n" 21200414906. por
despacho cm 23/06/97. alteração sob o n" 1622, por despacho cm 16/04/98. alteração n® 2618. por despacho cm 15/06/98.
altaaçào n" 990219526. por despacho dc 17/12/99. alteração n° 94692. p« despacho cm 08A)5/00. alteração n" 138924.
por dcspadio em 26/06/2000. altoação n" 20000245623. por despacho cm 09,11.2000. oltenção n® 2001011914-0. por
tlysparhn cm 17/05/2001 c alloaçào n" 2I«>10186034. por despacho cm 02/08/2001. resohem. assim, alterar, adequar e
coRsolidar ocaitraiosoaal;

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica admitido na sociedade o LUOO MÁRCIO DA SILVA, brasileiro, soheiro.
comerciaiue. nascido cm Igarapé Grande (Ma), data dc nascimento 09.11.1975. rcsidciue c domiciliada à Rua
05. casa 08. quadra 05 - conjunto Cohatab/Gapara. CEP 65055-000. nesta cidade de São Luís - Ma,
portadora da Cédula dc Identidade n' 39273595-4 SSP-MA. CIC n" 807.116.183-72. O só«o ora admitido
declara que não está incurso cm quaisquer dos crimes previstos em Lei ou nas rcstnçÓes l^ais que a unpcça
de e.terceras trovidadcs mercantis no an. 1.01J. pmágrafo 1 do NCC.

CLAUSULA SECUNDA - Rctini-sc da sociedade o sócio PEDRO AURÉLIO DA SILVA CARNEIRO, brasileiro.
casado em comunhão total dc bens. Engenheiro CiviL nascido em Primeira Cruz (Ma), residente e
domiciliado ã Rua Timbaúba, Quadra 16. Casa 35 - Calhau. CEP 6507M^. nesta cidade de Sio Luís - Ma,
portador da Cédula de Identidade n® 93.640 SSP-MA. CIC n® 029.104.893-53, que neste mo cedcetransfin
2.500 (dtws mi! c quinhentas) quotas nn vriior dc RS 1.00 (Um red) cada uma. 00 total dc RS 2.500,00 (Dois
mil e quinhentos reais), totalmeme integnüi7.&k> cm moeda carrcnic do Pais .ao sócio ora admitido LUOO
MÁRCIO DA SILVA O sócio ora retirante, neste ato dá lotaL rasa c irrevogável imitação, nada tendo a
Tcdaniar iK> |Htsenle e t» futuro em juizo c fora dele

CLAUSULA TERCEIRA- O capital social da empresa que era dc RS 50.000,00 (Cinqüenta nril nais). dividido em
50.000 (cinqüenta mil) quotas no valor de RS 1.00 (Hum real) cada uma. tmalniente inregralizado em moeda
corremc do pais. ncsm ato lica elevado psra RS lOO.QUÜ.OO (Cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil)
quotas. DO vaka de RS 1.00 (Hum real) cada uma. subsoila. uUegiaiizadas cm moeda conente do país, neste
ato assim dislribuido;

A - O sócio ora admitido LÚCIO MÁRCIO DA SILVA, que adquiriu 2.500 (Atas mil e quinhentas) quotas no
valor de RS I.OQ (Um real) cada uma no tocai de RS 2.500.00 (Dois mil c quinhentos rcaisX totabnenie
tntegralizado cm moeda corrente do Paia do sódo ora retinuiie PEDRO AURÉLIO DA SILVA
CARNEIRO. Neste ato iracgraliza 7.500 (Sete mil c quinhentas) quotas ix> valor dc RS 1.00 (Um real) cada
uma no lotai dc RS 7.500.00 (Sete mil c quinhentos reais), perfazendo um total A: 10.000 (Du mil) quMas
no valor dc RS 1.00 (Um real) cada uma no total de RS 10 OOO.tX) (Dez mil reais) totalmeme int^rehzado
cm moeda corrente do Pais.

B - A sócia lemancscoilc MARIA .ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA PASSOS, que detém 47.500 ((Juarcma c sete
mil e quinhentas) quotas no valor de RS l.^K) (Hum real) cada uma. no total de RS 47.500.00 (Quarenta e sele
mil e quinhentos reais) toudmcflie im^ralumlas on moeda oorrenic do País. Neste ato im^raliza 42.500
(Quarenta c A»** mil e qtiinheiUBs) quotas no valor dc RS 1.00 (Ura real) cada uma. no total de RS 42.500,00
(Quarenta c dois mil c quinhentos reais), perfazendo um total de 90.000 (Novionia mil) quotas no valor de RS
1.00 (Um real) cada uma, do luuü dc RS 90.000.00 (Novcma mil reais) tAalmenie integnüizado em moeda
coireme do Pais.

■A QUARTA - A lespaRsabiUd'^^; de cada sócio c restrita ao vaka de soas quotas, mas todos respondem
solidariamcnte pela intcgnilizatjt^ rlfflr I ÇC/2002)

CONFERE COM ORIGINAL
Ojmissâo Permanente de Licitação

Data: ^ I I
Poríéria n®
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4n *lisill A QUINTA - A Administração da sociedade e o nome anpfcsarial. bem como. o moviinano de ocntas
bancarias seri eardda pda sócia MAPÍA ANLNCUÇÂO OLIVEIRA PASSOS, que pw sot em
«me da poderá credeociar um representante legai para rcprcsciua-la em qualquer situação e seja a
que títuk) fiy.

CLAUSULA SEXTA - Ao lánnino da cads exercício social em 31 de dczcnAro. o athmnisüsdor prestará contas
justifícadas de su administração, procedendo á elt^oração do inveolárto. do balanço paihtntmid e do
balanço de resaltado econômico, cabendo w na oroperçío de suas quotas, os lucros ou perdas
apurados, (art. 1.065, CC/2002) : '

CLAUSULA SÉTIMA - 0(8) AdminisiraíMes) declaralm). sob as penas da lei. de que nío esiá(ao) ímpedkkK de
exercer a Kiministraçáo da sociedade, por lei especial, «i cm virtude de condenação cruníoai. ou per sc
cncontrar(em} sob os efeitos dela. a pena que vede. ainda que tcn^orariamcnte. o acesso a cargos públicos,
ou pm crime blimcnlar. de prevaricação, peita ou suborno, ooncussão. peculata ou contra a ecoomoa
popular, coara o sistema linancetro nacioaaL contra noinas de defesa da conconência. contra as rd^des de
consuma fé pública, on a propriedade, (art 1.011. § 1°, CC/2002)

À vista da modificação ora qjostada. consotida-ae o cmxrato social, com a s^uinte redação:

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empreatrial dc CONSULPLAN CONSULTORIA E
PLANEJAMENTO LTDA. no endereço ü Rua do M»^ if 20 - Gamboa. CEP 65020-350. nesta cidade dc
São Luís - Ma.

CLAUSULA SEGUNDA - O objeto social c Construção tívil» projHos e serviços ambientais, mtvíçw gerais,
manutenção predial, cadastros técnicos, obras e servi^ ifc saneamento, gerenciamento c fiscaibeação
de obras e Mi-vit^, perforação de poçtis tubular profundo c manutenção, comércio e representações.

CLAUSULA TERCEIRA • O capital social c de Rí IDO 000.00 (Cem mil reais), dividido em 100 (cem) quotas, no
valor de RS 1.000.00 (Hum mil reais) cada orna. integralúadas cm moeda conente do pais. assim snbscntas:

MARIA ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA PASSOS
LÚCIO MÁRCIO DA SILVA

TOTAL .

QUOTAS
90

10

VL. UNIT.

1.000.00

1.000.00

VL. TOTAL

90.000.00

10.000.00

100.000,00

A Kxácdadc iniciou suas atividades em 23.06.1997 e sen prazo de duração é
indeterminado,

QUINTA - As quotas são ind:visi--ci8 c não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento ik> outro sócio, a quem fica assegurado, em igpaldade dc condiçdes c preço direitt} de
picfciência para a sua aquisição dc postas á venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a altoração
contratual pertmcntes,

..A SEXTA - A responsabilidade dc cada sóao é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
<ftl,Hi,TÍ>tiilriilp pda (Jq capítai 'aX"V^

SÉTIMA - A Adminisuaçàe da e o nome onpresaríai bem como. o movimento dc contm
joá cxcrcida pela sócia MARIA ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA PASSOS, que per sua vez em

nome da poderá credenciar um represcnlame ic^ para rcprcsenta-la cm qualquer situação e sga a
que titulo for.

Jí OITAVA - Ao termino do excrd.no social, cm 31 dc Dezembro, o administrador prestará contas
justificadas der sua ailmittístração. procedendo á cl^tot^ão do inventária dJ balanço de resultado econõnúoo,
cabendo acs sócios, proporção dc suas quotas, os lucros e perdas jurados.

NONA - N« quatro meses s^uintes ao termino do e.vercicio social, os sócios deliberarão sobt^
comas e iHignírri" .p.u,wO- ^

[ CONFERE COM ORIGINAL 1 V /"*
Comissão Permanenie üe Udtação /\ \ /

6Data:.

sfia n°
2- L
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CLAUSULA 10*- A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

ri.Allsní.A 11'- Os sócios pocferi» 4ç comlrai ax]^: fixar uma retirada mensal, a tiuilo de "pro-labore",
observadas as disposições regulamertadá? peitirinites. -

CLAUSULA 12'- Falecendo ou interditado qualçiCT sócio, a sociedade continuará suas atividades con os
benleiros, sut»ssores e o incapaz., .Náo. sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dt^s) sócios
remanesceiite(8), o valor de seus- h&várcs será i^uiádõ; c fiquidado com base na situação patrimonial da

à 4x'a da resolução, vertílbaila cm ualmiço espedãlmente levantalo.

Parágrafo único - O mesmo procedinwnto será adotado cm outros casos em que a sociedade se resdva em
relação a sai sócio.

rt.AlISTILA 13*. 0{s) AdministradtH-íes) declara{m), sob as penas da lei, de que nâo está(ão) impedidos de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de ccndenação cmainal, ou p« se
encontrarem) sob os efeitc» dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos pàbUtx»;
ou por crinm felintemar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
p/yiiinr centra o sistema financeire ««■■innãt contra normas de ddesa da concrarência, cernira as relações
de cansumo, fé publica, oi a pit^ricdade.

CLAUSULA 14*- Fica deito o fwo dcsüi canarca da cidade de São Luis - Ma para o exercício e o
cumprimaito dos dirdtos c obrigações resultantes deste contraio.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente insmimento em 3 (três) vias.

São Luís (Ma) 13 de Janeiro de 2004

ííÇÍol)Lr™& p^sos

LUClO M/MARaO DA SILVA

PEDROOvtr^LlO M SILVA CARNÊiSO

JíK». JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DÓ HARANHXÕ
CERTIFICO O REGISTRO EM. 1W03/2004
SOB 20040113866

■ ^ Protocolo: íMf0l1388.a h P
BBprasa:21 2 0041490 6 TOfcj/UMMAW

CCtOl.-..P!.Wl CC«5Uir«>lA £ 11—2^rLNSJiMEKTO LTM CLE01NICE BASTOS DA FONSECA
SECRETARIA GERAL EM EXERCÍCIO

CONFERE COM ORIGINAL
Coinissâo Permanente de Licllação

Oj?
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.JUt^raçao a" 10'da Sociedade CONSÜLPLAN COKsbirrORi;: "E PLÃãçj^NTO LTDR

MARIA AMUNCIAÇAO OLIVEIRA. PASSOS, brasileira, solteira.
Técnica em Administração e Empresária^, -nascrdã' wm ^writiba-BA, data de

' nascimento 19/02/1958, residente e domiciliada a Rça. 02,-_^'adra 01, Bloco 08,
Apto 404 - Ipem Angelim, CEP 65.063-33, nesta cidade de sa Luis-MA, portadora
da Cédula de Identidade n® 1.294.927 SSP-MA e do CPF n® 249,930.695-53 e
LOCIO MÁRCIO DA SILVA, brasileiro, cíMBerciante, nascido em Igarapé Grande-MA,
data de nascimento 09/11/1975, residente e domiciliado à Rua 05, Casa 08,
quadra 05 - Conjunto Cohatab/Gapara, CEP 65.055-000, nesta cidade de Sâo
Luis-MA, portador da Cédula de Identidade n® 39273595-4 SSP-MA e do CPF n®
907.116.183-72, únicos sócios da empresa CONSULPLA» CONSULTORIA E
PLANEJAMENTO LTDA, no endereço à Rua do Marajá, n® 20 - Gamboa, CEP 65.020-
350, nesta cidade de SSo Luis-MA, Inscrita no CNPJ-MF sob o n®
01.943.184/0001-96, com Contrato Social arquivado na unta Comercial do Estado
do Maranhão- JDCEMA, sob o n® 21200414906 por despacho de 23/06/1997,
alterações sob o n® 1622 por despacho de 16/04/1998, 2618 por despacho de
15/06/1998, 990219526 por despacho de 17/12/1999, 94692 por despacho de
08/05/2000, 138924 por despacho de 26/06/2000, 20000245623 por despacho de

S 09/11/2000, 2001011914-0 por despacho de 17/05/2001, 20010186034 por despacho
de 02/08/2001 e 20040113868 por despacho de 16/03/2004, resolvem assim
alterar o contrato socialj

CIAOSOLA PRIMEIRA; A sede social que funcionava na Rua do Marajá, n® 20 -
Camboa, CEP 65.020-350, Sâo Luis-MA, passa a funcionar a partir deste ato na
Travessa Camboa, n® 20, Camboa, CF.P 65.020-750, SSo Luis-MA.

CLÂOSOLA SEGUNDA; Fica admitido na sociedade o Sr. CARLOS MORENO SILVA,
brasileiro, solteiro, comerciante, nascido em Sâo Luis-MA, data de nascxmentb
02/10/1977, residente e domiciliado à Rua 56, Quadra 31, Casa 05 - Maiobâo,
Paço do Lumiar-MA, CEP 65.137-000, portador da Carteira de Identidade n®
005274493-0 SSP-MA e do CPF n® 802.908.843-49.

CLÁUSULA TERCEIRA: Retira-se da sociedade a sócia MARIA ANDNCIAÇAO OLIVIERA
PASSOS, brasileira, solteira. Técnica em Administração e En^resária, nascida
em Muritiba-BA, data de nascimento 19/02/1958, residente e domiciliada â Rua
02, quadra 01, Bloco 08, Apto 404 - Ipem Angelim, CEP 65.063-33, nesta cidade
de Sâ Luis-MA, portadora da Cédula de Identidade n® 1.294.927 SSP-MA e do CPF
n® 249.930.695-53, que neste ato cede e transfere 90.000 (noventa mil) quotas
no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, no total de R$ 90.000,00 (noventa mil
reais) totalmente Integralizado em moeda corrente do pais ao sócio ora
admitido CARLOS MORENO SILVA. A sócia ora retirante, neste ato dá total, rasa
e irrevogável quitação, nada mais tendo a reclamar no presente e no futuro em
juizo ou fora dele. ^

\

CLÁUSULA QUARTA: A responsabilidade de cada aõcio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital,
(art. 1.052, CC/2002).

CLAUSDLA QUINTA: A administração da sociedade e o nome empresarial, bem como,
o movimento de contas bamcário será exercido pelo sócio CARLOS MORENO SILVA,
que por sua vez em nome da sociMade poderá credenciar um representante legal
para representa-la em qualquer situação e seja a que titulo for. ^

CLÁUSULA SEXTA: Ao témino de cada exercício social, era 31 de dezembro^/^
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedenoo à
elaboração do inventário, o Balanço PattiaQR|í:ífí?E
resultados Econômicos, cabendo aos sócios, naC(|irto|(tf!e9é0en!dee <uotas, os
lucros ou perdas apurados, (art. 1.065, CC/2C|o^g.^^^^^"^ ^ ^

I  Portáóa n® O / /n ^
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C^ÜSOLA SÉTIMA: O administrador declara? sob -es - í»enas • òa - lei, de que nSo
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em
virtude de condenação crimina] ou por se encontrar, sob-oa-.efeitos dela, sob
pena que vede ainda que t«tporariaroente o • acesso a^ ca<ços-_públicos; Ou por
crime falimentar, de prevaricação, peits õu suborno, concussâo, peculato ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública
ou a propriedade, (art. 1.011, S 1*, CC/2002).

CLÃD50LA OITAVA: O Capital Social que é de R? 100.000,00 (cem mil reais),
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente no pais e está
dividido em 100.000 (cem mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada,
distribuídas entre os sócios da seguinte maneira:

LOCIO MÁRCIO DA SILVA

CARLOS MORENO SILVA

10.000 quotas

90.000 quotas
100.000

RS 1,00 Total RS 10.000,00

RS 1,00 Total RS 90.000,00
100.000,00

CLÂOSULA NONA: Fica eleito o foro da Cidade de São Luis, Capital do Estado do
Maranhão, para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor, forma e data, as quais serão
assinadas por todos os sócios, na presença de duas testemtinhas, para que se
produza seus efeitos de direito, sendo a primeira via arquivada na JONTA
COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO, e as demais para uso e documentação da
eaçresa e interessados.

São Luis-Ma, 17 de setembro de 2004

A ANÜNCIAÇAO OLIVEIRA PASSOS

Testemunhas:

XOCIO MÁRCIO DA SILVA

CONFERE COM ORIGINAL
Comissão Permanente de Licilaçâo

Pojt^ian'' 0^ I

.CARLOS MORENO SIL^

José L«ndro Conde ̂STilva
CI:U^72993-0 SSP-MA
^F:^55.852.943-34
H f^bCeeerelildeEiiididillBmitóe

Franci3,^y wãscTmentc
"Crr 1028(16598-9 SSP--

CPF: 290.>e5.733-53y
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ALTERAÇÃO N' -11: PA P9Çlí:DÀr-& "CX»iSULPLAN OWSULTORIA E
PLANEJAMENTO LTDA" .

jÇ* LÚCIO MKRCIO OA 8ILVA^ra&ileÍ.ro« solteiro, Comerciante, nascido
Igarapé Grande-Ma, data d-^ nascimento 09'li/1^75, residente e donúciliado á Rua

05, quadra 05, Casa 08 - Conjunto Cohatab/Caparo,Cep: 65.055-000, nesta cidade de
Sâo Luís/Ma, portador da Cédula de Identidade n® 39273595-4 SSP/MA, CIC:
807.116.183-72 e CARLOS MORENO SILVA, brasileiro, solteiro, comerciante, nascido
em Sâo Luis-MA, data de nascimento 02/10/I977,residente e domiciliado â Rua 56,
Quadra 31, Casa 05 - Maiobâo, Paço do Lumiar-Ma, Cep: 65.137-000, portador da
cé*dula de Identidade n^005274493-a SSP/MA e do CPF: 802.908.843-49.únicos sócios
da empresa "CONSULPLAM CCW8ULTORIA E PLANEJAMENTO im>A'',no endereço à Travessa
Caniboa, n" 20, Gamboa, CEP: 65.020-750, nesta cidade de Sâo Luis-Ma, Inscrita no
CNPJ-MF sob o n.® 01.943.184/0001-96, com Contrato Social arquivado na Junta
Comercial do Estado do Maranhão "JUCEMA", sob o n® 21200414906, por despacho em
23/06/1997 e alterações n®s 1622 de 16/04/1998, 2618 de 15/06/1998, 990219526 de
17/12/1999, 94692 de 08/05/2000, 138924 de 26/06/2000, 20D00Z45623 de 09/11/2000,
2001011914-0 de 17/05/2001, 20010106034 de 02/08/2001, 20040113868 de 16/03/2004
e 20040455343 de 16/02/2005, resolvem assim alterar o contrato social mediante a
seguinte cláusula:

Cláusula Primeira - o Capital Social que era de RS; 100.000,00 (Cem Mil Rcatsl,
totalmente subscrito e integralisado em moeda corrente do pais, dividido em
100.000 (Cem Mil) quotas de valor nominal de RS: 1,00 (Um Real)cada, passa a
partir deste ato para R$: 450.000,00 (Quatrocentos e Cinqüenta Mil Reais)
divididos em 450.000 (Quatrocentos e Cinqüenta Mil) quotas, sendo que o aumento
de RS 350.000,00 (Trezentos e cinqüenta Mil Reais) será integralizado nesta ato em
moeda corrente do pais, ficando distribuído entre os sócios da seguinte forma:

LÚCIO MÁRCIO DA SILVA

CARLOS MORENO SILVA
45.000 quotas

405.000 quotas
450.000

RS: 1,00 Total RS: 45.000,00
RS: 1,00 Total RS: 405.000,00

450.000,00

Clausula Segunda - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital.(art.
1.052, CC/2002).

Clausula Terceira - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo â

^^laboraçâo do inventário, o Balanço Patrimonial e a demonstração de resultados
conõmicos, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas

apurados, (art. 1.065, CX:/2002).

Clausula Quarta - A administração Ja sociedade e o nome empresarial, bem como, o
movimento de contas bancárias é exercido pelo sócio CARLOS MORENO SILVA, que por
sua vez em nome da sociedade pudera credenciar um representante legal para
representa-la em qualquer situação e seja a que titulo for.

Clausula Quinta - O administrador declara, soo as penas da lei, de que nâo está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude
de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, sob pena que vede
ainda que temporariamente o acesso a cargos piiblicos, ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, (art. 1.011, S 1®,
CC/2002).

Clausula Sexta - Continuam em vigor t'das as cláusul<
WERrC(íl«tíWÍGWÁÊ
Comissão Permanente de Licitação

Data: 3d I
rnrf^h n° O •/ I
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ClâuáQia Sétima - Fica eleitQ 9 :for3 Ja Cida<5e; tje Sâo Luis, Capital do Estado do
MatanhSo, para o exercício e'cunjprrniehVo" doà direitos e obrigações resultantes
deste confrato.

E, pôr esiarêm .^Csfos :e: "Contratados assinam o presente
instrumento em 03 (três) -v-\a>' de-içual t-êor-, forma e data, as quais serão
assinadas pôr todos os sócios, na presença de 02 [duas) testemunhas,, para que se
produza seus efeitos de direito, sendo a primeira via arquivada na JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO, e as demais para uso e documentação da empresa e
interessados.

Sâo Luis - MA, 21 de junho de 2005

LÚCIO MÁRCIO DA SILVA

C.I; 39273595-4 S5P/MA
CPF: 807.116.183-72

CARLOy MORE!^ SILVA ^
C.I: 00527/493-0 SSP/MA
CPF; 802.908.843-49

TESTEMUNHAS:

■ JOSE LEMDRO CONDE/SILVA
Cl: 15872993-0 SS^-MA
CIC: 755.052.943-34

FRANCT^^N^ScnMENTO SOUSA
Cl: lO2aí^90-|9 SSP-MA
CTC:290U35.783-53

moMo. cef.£!«í <-0
Envoaf 12SCM«4tO«
CÚMUI1.AS CONmTOMME PIAWJMCMTO
lum

Jiiaatmmu m.W4Mu

CONFERE COM ORIGINAL
Comissão Permanente de Licitação
Data:^£) / íH /(^
Portária n° OJ / í
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12* Alteração Contratual da Seoiadada Llait^da'■-CONJUlfLjkHTC&^SlX^ORIA E
PIAEEJAKENTO LTDA-ME.

1. LOCXO MÁRCIO DA SILVA,brasilalro,asprasário, ac^ltãilro.-nascxdo ^ Igtrapá
Qranda-Ma,wi Od/11/1975,portador da Ccir»ã'.ra • • ^ -Ira^tidada
n"000039273595-4 SSP-MA e do CPP: 807.116.18:--"'2',':aaid«nt«-"a acái^xliado
á Rua 5,Qda 08,Casa 183 Conjunto Vanesa,Capara,Sfle Luis-Ma,CEP:65.042-
080 a;

2. CARLOS MORENO SILVA,braailairo,solt«iro,aapreaArio,nascido an Sâo Luis-
Ma,aB 02/10/1977,portador da Cartaira da Idantidada n* 005274493-0
SSP/MA a do CPF:602.908.843-49,rasidanta a donioiliado A Rua 56, Quadra
31, Casa 05 - Maiobão, Pago do Lumiar-Ma, CEP: 65.137-000, únicos sócios
da scoiadada CCmSULPLAN-COHSULTORIA B PLANEJAMENTO LTDA-ME, situada á
Travassa Casboa, 20 8âoLuis-Ka, CEP165.020-750, inscrita no CKPJ (MJ)
01.943.184/0001-96, com Contrato Social arquivado na Junta Ccnsaroial do
Estado do Maranhão-JUCEMA, sob o n* 21200414906 por daspaeho da
23/06/1997 a alteraçòss n*s 1622 da 16/04/1998,2618 de
15/06/1998,990219526 de 17/12/1999,94692 de 08/05/2000,138924 de
26/06/2000, 20000245623 da 09/11/2000, 2001011914-0 da 17/C5/2001,
20010186034 de 02/08/2001, 20040113868 da 16/03/2004, 20040455343 da
16/02/2005 e 20050259210 de 15/07/2005, antra si resolvam alterar o
contrato social qua sa regará palas seguintes olAusulas:

1* Fica admitida na sociedade o Sr.CARLOS EDUARDO CALDAS MARQUES,brasileiro,
solteiro,Administrador de Empresas,nascido aa São Luis/ma em
31.03.1961,residente a domiciliado á Rua dos Bicudos, 1 Edificio Toulon Lote
10 Apartamento 1501- Ponta do Farol, S&o Luis-Ma,CBP: 65.65.075-330,portador
da Carteira de Identidade n" 877200980 SSP/MA a do CPF: 657.724.073-68.

2* Retira-se da socied^e o sóoioiLÚCIO MÁRCIO DA SILVA,qualifirsdo no
pre&abulo deste instrumento,que nesta ato cede e transfere seus
direitos,haveres e 45.000(Quarenta a cinco Mil) quotas no valor da R?
45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais) totalmente subscrito e integralixado on
moeda oorrente do pais ao sócio ora admitido CARLOS EDUARDO CALDAJ
MARQUES,qualificado acima, dando-lhe plana,rasa e irrevogável quitação,nuda
mais tendo a reclamar no presente e no futuro em juizo ou fora dele

3* A responsabilidade da cada sócio á restrita ao valor de siuis quotas, mxs
todos respondem aolidariaaonte pele integraliração do capital social.
(art.l052,CC/2002)

4* A administração da sociedade caberá ao sócxo: CARIES MORENO
SILVA,qualificado acima, ccm podares e atribuiçÓes de sócio-administrador,
respondando isoladamente, ativa e passivamente, autorizado o uso do nnae
empresarial,vedado,no entanto,em atividades estranhes ao interesse social ou
assumir obrigações seja es favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros,bem
coBo onerar ou alienar bem imóveis da sociedade, sem a autorização do outro
SÓCIO. (artigos 997,VI;1.013,1.C15,1054,CC/2002)

5* O administrador declara, sob as tienas da Lex, da que não está impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou an virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o aoesso .a oargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita suborno, ooncussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas da
defesa da eoncorrãncia, contra as relações da consumo, fé públio3,/ou a
propriedade, (art. 1.011, S 1", CC/2002>. / _

Continuam as vigor todas wT flftuinrhsB—Tte ni- alteradas.
CONFERE COM ORIGtNAL
Comissão Permanenie de ücitaçáo
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6* O adainisCrador daclara, aob aa penas da Lei, .da ndc eetá i^adido de
exercer a adainistraçáo da aociedade, por lei especial, ou ea virtude da
oondanaçSo crieinal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que teeporariaaente, o acteMSo a cargos públicos, ou por criee
faliaentax, de prevazieaçAo, peita ou suborno, ooncussáo, peculato, ou contra
a econcMoia pepxilar, contra o sisteaw financeiro nacional, contra noraas da
defesa da concorrência, contra aa relagdea de oonsuno, fé pública, ou a
pr^riedade. (art. 1.011, S 1**, CC/2002) .

7* O capital social que é de R3 450.000,00 (Quatrocentos e cinqüenta ail
reais) totalaente subscrito a intagralizado aa soada corrente do pais. asté
dividido aa 450.000 (Quatrocentos a Cinqüenta Mil) quotas no valer de R$ 1,00
(ua real) cada, ficando distribuído entre os sócios da seguinte foras:

Carlos Moreno Silva

Carlos Eduardo C. Marques

405.000 quotas
45.000 quotas
450.000 quotas

R3 405.000,00
RS 45.000.00

R$ 450.000,00

Fica eleito o foro de Séo Luis-MR para o exereieio a o ou^riaento doa

direitos e obrigações resultan*'ca deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinaa a presente
alteraç&Q ea 03 (trés) vias.

Sio Luis-Mé, 13 de junho de 2007.

/
roio da Silva

Carlos Eduardo Caldas Marques

CONFERE COM ORIGiNAL
Comissão Permanente de Licliação

Data; ̂  I
Podáriaia n° fí

dcsé Leandro Conda Si^va
^{^008249/0-0 CRC-Mé
CPF.;755.852.943-34

FraiuMs«:^ira^iaento Sousa
ClJoe7Í36/o43 CRC-Mé
CPé:290.435J733-53
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ALTERAÇÃO N® 13 DA SOCIEDADE "CWSWLPIíANr.CC»í90I<T0RlA E
PLANEJAMENTO LTDA-ME".

CARLOS MORENO SILVA AZEVE&U,brasileiro, solteiro, eir^resário, nascido em São Luis-
Ma,em 02/10/1977,residente e domiciliado a Rua 56,ijuadra 31,Casa 05 - Maiobâo,
Cep;65.137-000,Paço do Lumiar-Ma, portador da cédula de Identidade n®005274493-C
S3P/MA e CPF: 802.908.843-49 e CARLOS EDUA.RIJO CALDAS MARyUES, brasileiro,
solteiro, administrador de ençitesas,nascido em Séo Luis-Ma, em 31/03/1981,
residente e domiciliado à Rua dos Bicudos,! Edifício Toulon Lote 10 Apartamento
1501 - Ponta do Farol,São Luis-Ma,CEP:65.07S-330,portador da cédula de Identidade
n" 877200980 SSP/MA e CPF:657,724.073—68,únicos sbcios da empresa "Ct^SULPLAN-
CONSULTORIA E PALANEJMlCNTo LTDA-ME",situada â Travessa Gamboa,20 Camboa- São

^uis/Ma,CEP:65.020-750,Inscrita no CNPJ{MF)sob o n.® 01.94 2. 184/001-96,com
-ontrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão "JUCEMA",sob
o  n® 21200414906,por despacho de 23/06/1997 e alterações n®s 1622, de
16/04/1990,n®2619 de 15/06/199B,n®990219526 de 17/12/1999,n®94692 de
08/05/2000, n'130924 de 25/06/2000, n®200002456:<3 de 09/ll/2000,n®2001011914-0 de
17/05/2001,n»20ai0186034 de 02/Oe/2001,n®20040113868 de 16/03/2004,n®20040455343
de 16/02/2005,n®20050259210 de 15/07/2005 e 20070253870 de 26/06/2007,resolvem
assim alterar o contrato social:

CLAOSULA PRIMEIRA: A sede da empresa que funciona na Travessa Cairiaoa# 20
Caiâ>oa/Sáo Luis-Ma,CEP: 65.020-750, passa a funcionar a partir deste ato a P.ua
gueop3,Lote 22,N® 12/13 Sala 101-Renascença,CEP:65.075-S00-Sào Luis-Ma.

CLAUSULA SEGUNDA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariajnente pela integralizaçáo do capital, (art.
1.052, CC/20021.

i-LÂJSULA TERuElRA: A administração da sociedade e c nome en^resarial, bem como, o
movimento de contas bancárias caberá ao sócio CARLOS M9RSN0 SILV& AZJEVSDO,
qualificado acima, com poderes e atribuições de sócio-administrador,respondendo
^isoladamente,ativa e passivainente,autorissdo o uso do ncme cmpresarial,vedado,no
.ntantOtem atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em
favor de qualquer doa cotistas ou de terceiros, ben crano onerar ou alienar bem
imóveis da sociedade,sem a autorização do outro sócio.(artigos
997,VIjl.013,1.015,1054,CC/2002). W

CLAUSULA QUARTA: O administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta ^
impedido de exercer a administração ia sociedade, por lei especial ou em virtude
jc condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, sob pena que vede
ainda que tanporariamente o acesso a cargos públicos; Ou por crime falimenCar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a econcmia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, /
contra as relações de consumo. Cê pública ou a propriedade, (art. 1.011, « 1® /
CC/2D02). yT

CLÁUSULA QUINTA: Ao termino de nada exercício social, em 31 de dezembro; c
administrador prestará contas justificadas—úe..-rii2—administração,procederfao a
elaboração de inventário, do balanço ^fcIfBR£:e©M ORiGIWAL balanço de resultado
econômico,cabendo ao» sócios, na projo^íPíSsàaeerraíiQep^cl^iij^^, os lucros ou perdas
apurados, (art.1.06S.CC/2002) Data:^ / ^

Portada n°_j) I I
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CIiÁÜSULA SEXTA: O capital social que é de R$ 4 50-00O,0£liQuatrocantoi e .cinqüenta
mil reais) totalmente subscrito e integralizado em-'r»èda côrrênte está
dividido em 450.000(quatrocentas e cinqüenta mi] )qnctos" ncr.var^or de- R^- l,00{um
real) cada,ficando distribuído entre os sócios da seguinte forma:

Carlos Moreno Silva
Carlos Eduardo Caldas marques

405.000 quotas
45.000 quotas

450.000

RS 405.000,00
RS 45.000,00

450.000,00

CLÁUSULA SÉTIMA: Continuam em vigor todas as cláusulas que não foram alteradas.

CLAUSULA D&CIMA:rica eleito o foro da Cidade de São Luis, Capital do Estado do
Maranhão, para o exercício e cunqprimento dos direitos e obrigações resultantes
deste contrato.

£ por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em
03 (trés) vias de igual teor, forma e data, as quais serão assinadas por todos os
sócios, na presença de duas testemunhas, para que se produza seus efeitos de
direito, sendo a primeira via arquivada na .TUNTA CCWERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO,
e as demais para uso e documentação da empresa e interessados.

São Luis-Ma, 27 de novembro de 2007,

5S MORENO SlVfíí AZi CARLOS EDUARDO CALDAS MARQUES

TESTEMUNHAS:

rffS-P

«HTA COMERCIAL DO ESTADO 00 MAfWtmAO

Pfewa» OSOÍSWM '-"c c
e^itKMirSl

C^p.>NCOWUlTW«EPüWE«MEHrO

ílt ABI67276
CONFERE COM ORIGINAL
Comissão Permanenle de Licitação

Data:3ÔL/-Ô5_/ji_
Portafía n° 0/ /
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ALTERAÇÃO N® 14 DA SOCIEDADE '^CXINSinK&H-CTHSUliSORXA S
eZAKBJAMEHTO LTDA-MB".

CARLOS MORENO SILVA AZEVEDO, brasileiro,solteiro,empresário,nascido em Sâo Luis-
Ha,E9n 02/10/1977,residente e domiciliado à Rua 56,Quadra 31,Casa 05 -
Maiobao,Cep:65.137-000,Paço do Lumar^Ma, portador da cédula de Identidade
n°00S274493-0 SSP/MA e CPF: 802.908.843-49 e CARLOS EDUARDO CALDAS MARQDES,
brasileiro, solteiro, administrador de ençjtesas, nascicto em São Luis-Ma, em
31/03/1981, resid«»te e domiciliado à Rua dos Bicudos, 1 Edifício Toulon Lote 10
Apartamento 1501 - Ponta do Farol, São Luis-Ma, CEP:65.075-330, portador da
cédula de Identidade n" 877200980 SSP/MA e CPF:657.724.073-68, únicos sócios da
empresa "CONSOLPLAN-CCaíSDLTORIA B PLANEJAMENTO LTDA-ME", situada à Rua Qué(^s,
Lote 22,N 12/13 Sala 101-Renascença - São Luis/Ma, CBP:65-075-800, Inscrita no

"^NPJíMFÍsob o n." 01.943.184/0001-96, com Contrato Social arquivado na Junta
Comercial do Estado do Maranhão '"JUCEMA'',sob o a" 21200414906,por despacho de
23/06/1997,resolvem assim alterar o contrato social:

CLÃ03ULA PRIMEIRA: A administração da sociedade e o nome eng>resarial, bem ccano, o
Bovioento de contas bancárias caberá ao sócio faUTiOfí mREWÇV SILVA
AÚnDO, qualificado acima, com podsres e atribuições de sócio-administrador,
re^xmiitendo isoladamente, ativa e passivamente, autorizado o uso do ncane
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem
como onerar ou alienar bem imóveis da sociedade, sem a autorização do outro
sócio, (artigos 997, VI; 1.013, 1.015, 1054,CC/2D02).

CLÁUSULA SEGUNDA: O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está
ÍBç>edido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude
de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, sob pena que vede
ainda que t«^rariameate o acesso a cargos públicos; Ou por cria» falimentax, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a econcaara popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrãncia,
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, (art. 1.011, SI,

^CC/2002).

CLíUJSOLA TERCEIRA; Ao tejnnino de cada exercido social, «a 31 de dezanbro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração,procedendo a
elaboração de inventário, do balanço patrimonial e do balan^ de resul^do
econômico, cabendo aos sócios, na proporção <te soas quotas, os lucros ou perdas
apurados.(art.1.065,CC/2002).

CLÍDSOIA QUARTO: O capital social que é de R$ 450.000,00(Quatrocentos e cinqüenta
mil. reais) dividido em 450.OOQ (quatrocentos e cinqüenta mil) cotas de TOlor
nominal de RS l,00(hum real) cada uma, passa a partir deste ato para R$
1.500.000,OOíhum milhão e quinhentos mil reais) sendo que a diferença de RS
1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta mil reais) é integralizado igualmente neste
ato ea moeda corrente do Pais, pelos sócios: ^

Carlos Moreno Silva 750.000 quotas
Carlos marques 750 .OQO quotas

1.500.000

CONFERE COiyiORIGjNAi
CLAusola QUINTA: Continuam em vig<

Data:jh / Õt
\ í\ y\ . POííaria n° D / /

RS 750.000,00
RS 750.000,00

1.500.000,00

não foram alteradas.
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CLÁUSULA SEIXTA: Fica eleito o foro da Cidade, dü. SAa Lulsi Xapital do Estado do
Maranhão, para o exercício e cuoiprimento dos direitos e obrigações resultantes
deste contrato. . ...

B por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em
03 {três) vias de igual teor, forma e data, as quais serão assinadas por todos os
sócios, na presença de duas testemunhas, para que se produza seus efeitos de
direito, sendo a primeira via arquivada na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO HARANHAo,
e as demais para uso e documentação da empresa e interessados.

Sâo Lui3-Ma, 15 de janeiro de 2010.

aos 'MOREI SILVÍ CARLOS EDUARDO CALDAS kARQUES

TESTEMUNHAS:

Cs 4

L 1
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